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VITORIA DO POVO E DA DEMOCRACIA 

A luta do povo português em todas as frentes impôs uma derrota decisiva às forças reaccionárias. A situação 

permite uma viragem democrática. A solução da crise exige a dissolução da Assembleia da República, a 

nomeação de um governo de gestão e a convocação de eleições gerais antecipadas 
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Milhares de portugueses manifestaram-se ontem em todo o País exigindo o afastamento da «AD» do poder e a convocação de eleições gerais antecipadas. Na gravura, uma imagem da manifestação que encheu 

ontem ao fim da tarde o Rossio em Lisboa 

Álvaro Cunhal ontem em Queluz 

<Custou, mas foi!> 

As razões da demissão do Primei- 
ro-Ministro do Governo «AD» e a 

crise governativa que em consequên- 
cia ficou aberta são razões políticas e 

são fundamentalmente quatro. 

A primeira foi a luta longa, grandio- 
sa, tenaz e heróica da classe operária, 

dos trabalhadores, das massas popula- 
res, dos democratas portugueses (...) 

A segunda foi a estrondosa derrota 

eleitoral da «AD» nas eleições de 12 de 
Dezembro. 

A terceira foi o funcionamento das 

instituições, que mostrou que o regime 
democrático português, apesar de feri- 
do pela revisão da Constituição, contínua 
a ter as virtualidades e as potencialida- 
des necessárias para assegurar uma 
saída democrática para a crise. 

A quarta foi a falência da política da 
«AD» no Governo e em maioria na As- 

sembleia da República. 

Tínhamos colocado dois grandes 
objectivos nas eleições: reforçar o 

poder local democrático e contribuir para 
afastar a «AD» do poder. Estes objectivos 
foram alcançados. O poder local demo- 

crático saiu reforçado. E a demissão do 

Primeiro-Ministro e do Governo mostra 
que com as eleições autárquicas foi 
dado à «AD» um empurrão que lhe 
pode ser fatal. 

Qualquer que seja o desenvolvimen- 
to da situação, para já a suspensão 

do andamento do golpe, particularmente 
dos seus aspectos militares, é uma gran- 
de derrota da «AD» em geral, e uma 
grande derrota do presidente do CDS e 
ministro da Defesa em particular. 

Demitido como está, o actuai Go- 
verno tem competências limitadas, 

não pode ir além da «prática de actos 
estritamente necessários para assegu- 
rar a gestão dos negócios públicos». 

O que o povo português exige (e o 
voto de 12 de Dezembro foi conclusi- 

vo) não é apenas um novo primeiro-mi- 
nistro, não é apenas uma modificação ou 
remodelação do Governo «AD». 

O que o povo português exige (e o voto 
de 12 de Dezembro foi conclusivo) é que 

se forme um novo governo, mas sem a 
«AD». Pág. 8 
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COMITÉ CENTRAL DO PCP 

ANALISA RESULTADOS ELEITORAIS 

H Estrondosa derrota da «AD» 

O A «AD» perdeu 204 OOO votos em relação às autárquicas de 1979 

!> A «AD» perdeu 634 OOO votos em relação às legislativas de 1980 

O A «AD» perdeu a presidência de 26 Câmaras, de 250 Juntas de Freguesia, 1500 manda- 
tos em Assembleias de Freguesia, 475 mandatos em Assembleias Municipais, 120 em 
Câmaras Municipais, a maioria absoluta nas Câmaras de Lisboa e Porto em muitas outras 
cidades e vilas 

\> A «AD» passou de 47% para 42% 

■ Importante vitória da APU 

► A APU obteve 1 076 000 votos e 21%, a maior percentagem de sempre 

► A APU aumentou 34 800 votos em relação às autárquicas de 1979 

► A APU aumentou 76 000 votos em relação às legislativas de 1980 

► A APU conquistou a maioria em mais 5 Câmaras (são agora 55, das quais 48 com 

maioria absoluta) não perdeu nenhuma e reforçou a votação 

► A APU conquistou mais 35 presidências de Juntas de Freguesias 

H Parcial recuperação do PS 

O O PS aumentou 272 000 votos em relação às autárquicas de 1979 mas obteve menos 
28 000 votos em relação às legislativas de 1980 

[> O PS obteve a maioria em mais 23 Câmaras, mas só recuperou uma parte das 55 que 
perdera em 1979 

H «AD» — uma minoria 

► A APU e o PS têm agora 2 707 000 votos (52,8%) isto é, mais 550 000 votos que a 
«AD» 

► Se as eleições de 12 de Dezembro tivessem sido para a AR, a «AD» teria perdido 17 

deputados, a APU teria ganho 10, o PS teria ganho 8 e a UDP perdido p seu deputado: a 
APU ficaria com 51 deputados, o PS (com a UEDS e a ASDI) com 82 e a «AD» passaria 
de 134 para 117 ficando assim em minoria Pág. 3 
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15 
Quarta-feira 

Na sequência da sua luta contra as pretensões do Governo 
«AD» em impor um tecto salarial de 17%, os trabalhadores da 
EPAL obtêm um aumento da massa salarial global de 27,7% ■ 
A CGTP-IN considera em comunicado que a «AD», face aos 
resultados das eleições de domingo, perdeu toda a legitimida- 
de para governar, acrescentando que manter este Governo é 
contrariar a vontade popular e consentir no desenvolvimento 
da perigosa ofensiva contra as conquistas de Abril ■ Segundo 
fontes oficiais norte-americanas, a renegociação do acordo so- 
bre a utilização da base açoreana das Lages pelas tropas 
norte-americanas constituiu o principal assunto das conver- 
sações hoje travadas em Washington entre o primeiro-ministro 
Pinto Balsemão e o presidente Reagan ■ Um porta-voz oficial 
informa que após seis dias de combates o Exército nicara- 
guense expulsou do território uma força armada contra-revolu- 
cionária que invadira o norte do país ■ Foram já retirados mais 
de 2000 cadáveres e 1200 feridos dos escombros das 147 
povoações do Yemen do Norte atingidas na passada segunda- 
-feira por um violento terramoto. 

16 
Quinta-feira 

O conselho de gerência da Anop informa os organismos 
representantes dos trabalhadores de que a medida que prevê 
o despedimento colectivo «será concretizada no final deste 
mês se não forem levantadas objecções pela Secretaria de 
Estado do Emprego» ■ Pinto Balsemão, que amanhã regressa 
dos EUA onde se deslocou oficialmente, afirma aos jornalistas 
que, após um encontro com Reagan, o seu Governo iniciou 
«negociações preliminares» com o Governo dos EUA para que 
a «Força de Intervenção Rápida» norte-americano utilize ba- 
ses em território de Portugal continental, o que transformaria o 
nosso país num alvo prioritário em caso de conflito nuclear ■ 
Uma nota do gabinete do vice-primeiro-ministro e ministro da 
Defesa, Freitas do Amaral, informa que o Conselho de Minis- 
tros decidirá na próxima terça-feira, dia 21, sobre o futuro dos 
actuais chefes militares; este é o prazo limite para a decisão 
governamental, segundo a lei da Defesa que hoje entrou em 
vigor ■ A ditadura fascista brasileira vê-se forçada a libertar 
todos os dirigentes do PCB detidos na passada segunda-feira 
quando realizavam uma reunião ■ O chefe do Estado-Maior 
das Forças Armadas do Ghana denuncia que existem planos 
para uma invasão do país, tendo as FFAA sido colocadas de 
prevenção rigorosa ■ Grandiosa manifestação de massas em 
Buenos Aires, Argentina, exigindo a tomada de posse de um 
governo constitucional; a polícia carregou brutalmente sobre os 
manifestantes, registando-se um morto, vários feridos e mais 
de cem detenções 

17 
Sexta-feira 

Libertado 

O cantor português Sérgio Godinho, que 
se encontrava preso no Brasil há mais de 
um mês, é libertado sob fiança e com resi- 
dência fixa por decisão do Supremo Tribu- 
nal de Justiça daquele país, respondendo 
finalmente ao pedido de «habeas corpus»; 
entretanto a AR aprova, com cinco votos 
contra e sete abstenções (vindos do 
PPD/PSD e do CDS), uma moção conde- 

nando a passividade do Governo português perante este caso, 
o mesmo tendo sido feito pela União dos Sindicatos de Lisboa 
■ A DORA do PCP considera que os resultados eleitorais con- 
seguidos pela APU no Alentejo «traduzem e reforçam a conde- 
nação das forças reaccionárias que atacam e destroem a Re- 
forfria Agrária» ■ São anunciados novos bombardeamentos da 
aviação racista sui-africana no sul de Angola, atingindo desta 
ve2:a localidádè de Assunção, no. município de Bibala (Nami-, 
be) ■ Inicia-se em Madrid a Conferência Nacional do Partido 
Comunista de Espanha com a representação de um relatório 
do secretário-geral, Gerardo Iglésias, sobre a situação política 
e do Partido 

18 
Sábado 

Pinto Balsemão anuncia 
pouco depois da meia-noite 
de hoje que decidira demitir- 
-se do cargo de primeiro-mi- 
nistro e que já comunicara a 
sua decisão aos principais di- 
rigentes da «AD», ao secre- 
tário-geral do PS e ao Presi- 

Demitiu-se dente da República; a decla- 
ração foi feita no final de uma reunião do Conselho Nacional 
do PPD/PSD ■ Começa em Manila o julgamento do director e 
de nove jornalistas do «We Fórum», acusados de «actos sub- 
versivos» pelo regime fascista de Ferdinand Marcos; até ter 
sido encerrado a 7 de Dezembro, o «We Fórum» era a única 
publicação da oposição autorizada nas Filipinas ■ Com dois 
votos contra (Israel e EUA), 20 abstenções e 124 votos a 
favor, a Assembleia Geral da ONU reconhece o direito dos 
palestinianos e outros árabes dos territórios ocupados pelos 
sionistas, à restituição desses territórios e à total indemnização 
pela exploração dos seus recursos naturais. 

19 
Domingo 

A população de Vizela tor- 
na a não votar, na repetição 
que hoje se fez do acto elei- 
toral; entretanto uma força da 
GNR enviado pelo MAI cerca 
a vila, carrega sobre a popu- 
lação e fere, entre outras 
pessoas, um jornalista devi- 

Posiçao do pcp em ci damente identificado; o go- 
verno civil de Braga demitiu-se na sequência dos acontecimen- 
tos ■ Um comunicado do Secretariado Nacional do MDP/CDE, 
que se reuniu durante dois dias em Lisboa, sublinha que o 
resultado das eleições gerais autárquicas exprimiu «a cons- 
ciência democrática do nosso povo e o seu desejo de reapro- 
ximaçâo ao Portugal de Abril» ■ O Partido Social-Democrata 
(SPD) da RFA vence as eleições realizadas na cidade-Estado 
de Hamburgo, conseguindo mais de 50% dos votos, o que lhe 
dá a maioria absoluta no parlamento regional; os cristãos-de- 
mocratas, actualmente no poder, ficaram-se pelos 38% ■ A 
rádio polaca anuncia o final do estado de sítio para 31 de 
Dezembro de 1982 

20 
Segunda-feira 

Pinto Balsemão apresenta formalmente a sua demissão ao 
Presidente da República ■ O secretário-geral do PCP, Álvaro 
Cunhal, afirma em conferência de imprensa que «está criada 
uma situação que permite no imediato uma viragem democráti- 
ca na vida nacional» ■ A CGTP-IN denuncia que milhares de 
trabalhadores se encontram numa situação crítica, com salá- 
rios em atraso e sem receberem o subsídio de Natal ■ Mais de 
cem pessoas, incluindo 54 bombeiros, morrem carbonizadas, 
500 sofrem queimaduras e 40 000 são evacuadas, na sequên- 
cia de um incêndio na central térmica de Tecoa, a 40 km de 
Caracas, na Venezuela, segundo o primeiro balanço da tra- 
gédia. 

21 
Terça-feira 

O Presidente da República comunica ao Primeiro-Ministro 
que aceita o seu pedido de demissão. A partir desse momen- 
to, o Governo fica limitado à prática dos actos estritamente 
necessários para assegurar a gestão dos negócios oúblicos, 
como estabelece a Constituição da República ■ Iuri Ardrópov 
anuncia que a URSS mantém o seu firme empenhamento na 
procura de um acordo honesto com os EUA sobre redução de 
armamento. 

Editorial 

NOVO GOVERNO: 

NEM «AD» NEM COM A «AD» 
•s, 

Após a contagem oficial dos votos das eleições au- 
tárquicas na madrugada do dia 13, o Governo da 

Aliança reaccionária no Poder, dirigido pelos dois 
chefes máximos da coligação, era um Governo es- 
trondosamente derrotado. Após a decisão de terça- 
-feira do Presidente da República, o Governo «AD- 
»/Balsemão/Freitas do Amaral tornou-se um Governo 
formalmente demitido. 

Na sequência de um veredicto popular tão categó- 
rico como o de 12 de Dezembro esta mudança é, no 
plano institucional, um passo lógico para uma situa- 
ção política qualitativamente nova. 

Dela há que tirar agora as necessárias consequên- 
cias. A vontade popular, expressa mais uma vez nas 
potentes demonstrações da noite de ontem por todo 
o País, e seguramente nas que hoje vão ter lugar, têm 
um sentido inequívoco - é imperioso mudar de políti- 
ca e de Governo, a «AD» deve largar o Poder. 

Justamente se acentuava na Resolução do Comité 
Central do PCP, saída da sua reunião plenária de sá- 
bado que se prolongou pelas primeiras horas de do- 
mingo, que a demissão do primeiro-ministro Pinto 
Balsemão culminava a completa falência da política 
da «AD» e aparece como um resultado da luta do 
povo e do voto popular de 12 de Dezembro. 

«A demissão do Primeiro-Ministro do Governo 
«AD» coloca na ordem do dia, no imediato, o afasta- 
mento da «AD» do Poder e uma saída constitucional 
para a crise». 
Desde já uma situação nova está criada também em 

termos de administração do País. Importa afirmar 
que Balsemão é agora o Primeiro-Ministro demitido 
de um Governo demitido. 

É importante vincar esta particularidade no mo- 
mento em que o Governo demitido de Balsemão e 
Freitas do Amaral já mostrou querer para si próprio 
um estatuto inconstitucional. 

A decisão do Presidente da República de aceitar o 
pedido de demissão do Primeiro-Ministro, implica a 
demissão institucional de todo o Governo. 

A partir de terça-feira última o Primeiro-Ministro 
demitido e o Governo demitido encontram-se num re- 
gime de simples gestão dos negócios correntes do 
Estado até à formação de um novo Governo, qualquer 
que ele venha a ser. 

A queda do Governo é um efeito automático, cons- 
titucional da demissão do Primeiro-Ministro pelo Pre- 
sidente da República. O Primeiro-Ministro demitido e 
o Governo demitido devem compenetrar-se de que 
desde terça-feira à noite, só podem - por imperativo 
da Constituição - assegurar a gestão corrente dos 
negócios do Estado. E nada mais. 

Com a queda do Governo caem não só as propos- 
tas legislativas já feitas e não aprovadas pela Assem- 
bleia da República antes da demissão do Primeiro- 
-Ministro, como lhe são interditas quaisquer novas 
propostas de lei ou actos governativos de uma admi- 
nistração normal. 

Esta prevenção é inteiramente justificada depois da 
tentativa que o Governo, já em estado demissio- 

nário, por motivo da formalização do pedido do Pri- 
meiro-Ministro, quis levar avante na sessão parla- 
mentar de terça-féira. 

O Governo demissionário procurou num último ar- 
ranco efectivar um golpe legislativo que, a resultar, 
significaria a prática liquidação das nacionalizações e 
o abastardamento do , Estatuto das Empresas Públi- 
cas susceptível de abrir o caminho à reprivatização 
«legal» das mais rentáveis do Sector Empresarial do 
Estado. 

O Governo quis consumar uma verdadeira opera- 
ção de «contrabando legislativo» - como justamente 
se lhe chama no texto da impugnação do Grupo Par- 
lamentar do PCP - fazendo incluir na Lei do Plano as 
autorizações legislativas para a revisão da famigera- 
da Lei de Delimitação dos Sectores e o «Estatuto das 
Empresas Públicas». 

Era uma tão grosseira violação das normas consti- 
tucionais que o próprio Governo teve de recuar e reti- 
rar tais propostas. 

Este sujo episódio é não somente um traço de ca- 
rácter do Governo actualmente demitido como cons- 
titui uma amostra das suas intenções enquanto esti- 
ver à frente da administração do País. 

O Povo português já conhece esta forma de viola- 
ção da Constituição e da lei por parte de governos de 
direita, como o de Mota Pinto no período imediata- 
mente anterior às eleições de 79. Uma verdadeira 
diarreia legislativa marcou os últimos dias daquele 
governo. 

Até ao seu último dia como primeiro-ministro demi- 
tido, Mota Pinto avançou com uma catadupa de de- 
cretos-lei ilegais exorbitando os limites de um gover- 
no de gestão, intensificando a ofensiva contra os tra- 
balhadores, desencadeando operações repressivas 
contra a Reforma Agrária, entrando abertamente na 
confrontação institucional. 

A evocação das ilegalidades e atropelos de Mota 
Pinto como primeiro-ministro demitido não é sem 

razão porque mais uma vez se volta a falar de Mota 
Pinto. 

Em circunstâncias que colocam com força na or- 
dem do dia a dissolução da Assembleia da República, 
a formação de um governo de gestão que assegure a 
democraticidade de eleições antecipadas e a sua rea- 
lização nos prazos constitucionais como medidas ne- 
cessárias e imediatas para a saída da crise, nos círcu- 
los da «AD» uma desesperada tentativa de sobrevi- 
vência da coligação governante está em curso. 

Os partidos componentes da «AD» e as suas cli» 
ques dirigentes estão apavorados com a hipótese de 
perderem as alavancas do Governo e da Assembleia 
da República no caso de o Presidente da República 
dissolver a AR e marcar novas eleições legislativas 
no prazo constitucional de 90 dias. 

Toda uma filosofia de sobrevivência é posta em 
circulação tendente a negar o verdadeiro sentido da 
estrondosa derrota eleitoral da «AD» nas eleições de 
12, que revelam um quadro político favorável às for- 
ças democráticas sem correspondência no actual xa- 
drez parlamentar e que claramente apontam para a 
necessidade de uma nova consulta eleitoral. 

Os chefes dos PSD e do CDS que se digladiam 
brutamente entre si numa insanável pugna pela hege- 
monia da «AD», põem-se significativamente de acor- 
do para negar às eleições autárquicas de 12 de De- 
zembro o seu verdadeiro sentido político e institu- 
cional. 

Uns e outros tentam desesperadamente travar a 
fundamentada e necessária iniciativa do Presidente 
da República de usar as suas competências constitu- 
cionais e convocar novas eleições como saída ime- 
diata para a crise. 

Uma autêntica chicana sp processa nos arraiais da 
«AD» para iludir o inequívoco mandato popular 

do dia 12. 
A «AD», os partidos componentes através dos 

seus órgãos dirigentes, os seus barões mais brazo- 

nados, procedem como se lhes competisse a desig- 
nação do futuro Primeiro-Ministro, como se a queda 
do Governo se devesse considerar uma simples re- 
modelação governamental no quadro da maioria par- 
lamentar actual. 

Nos círculos da «AD» defende-se a necessidade de 
um «governo forte» saído da actual maioria e de um 
«homem forte» para Primeiro-Ministro. 

E no meio de conhecidos nomes de políticos que 
como governantes mostraram sobejamente a sua 
cara reaccionária, falam com acento particular no 
nome desclassificado de Mota Pinto. 

Este novo «professor de Coimbra» reivindica mais 
dias para «reflexão» mas vai insinuando a Balsemão, 
num coro em que certos comentaristas da «AD» ape- 
lam ao «patriotismo» do Primeiro-Ministro demitido, 
as iniciativas mais impopulares imediatas, claramen- 
te inconstitucionais. 

Significativamente, Mota Pinto, o mandatário de 
Soares Carneiro às eleições presidenciais de 1980, 
sugere a Balsemão que resolva antes de recolher a 
penates, a grave questão das chefias militares e a 
aprovação do OGE. 

O mesmo Balsemão, também significativamente a 
fazer-se para o tal «patriotismo» e para as violações 
do estatuto de governo de gestão, que é o seu desde 
terça-feira, diz, referindo que está mandatado pelo 
PSD «para encontrar quem lhe suceda», que em 
«tempo razoável» esse nome será avançado. 

Neste quadro, que inequivocamente exige as neces- 
sárias medidas institucionais para correr com a 

«AD» da área do Poder, se situa a Resolução saída do 
Comité Central do PCP, na sua Reunião Plenária de 
sábado, um documento com a dimensão política de 
uma formação que nas eleições do dia 12 recebeu o 
voto de um quinto do eleitorado com a responsabili- 
dade de autarquias que cobrem mais de 30% do terri- 
tório continental, com reforçada implantação nas 
grandes zonas de concentração industrial e da Refor- 
ma Agrária e que começa a alargar a sua área de 
influência aos concelhos rurais da pequena e média 
exploração agrícola. 

A Resolução do Comité Central exprime uma posi- 
ção que reflecte profundo sentir das vastas massas 
populares, afirmado nas ruas, mas reclamando com 
força medidas imediatas no quadro actual das insti- 
tuições e da Constituição. 

As grandiosas demonstrações de ontem e segura- 
mente as que vão realizar-se ainda hoje, representam 
um imperativo mandato popular às forças democráti- 
cas e aos órgãos de soberania não dominados pela 
«AD» para que os resultados das eleições autárqui- 
cas do dia 12 produzam as decisões políticas imedia- 
tas de que a demissão do Governo Balsemãor 
/Freitas foi o primeiro passo. 

São elas: a dissolução da Assembleia da Repúbli- 
ca, a formação de um Governo de gestão idóneo e a 
marcação de eleições antecipadas no prazo de 90 
dias. 

«Portugal necessita com urgência não só de um 
novo Governo como de uma nova política.» - diz-se 
na Resolução do CC do PCP. 

«Está criada uma situação que permite no imediato 
uma viragem democrática na vida nacional. 

«As forças da democracia, se unidas, estão em 
condições de assegurar que uma tal viragem se pro- 
duza». 

São conclusões que o evoluir da crise governativa 
confirma na sua justeza e actualidade. 

PCP 

O PCP representado 

nas comemorações do 60.° aniversário 

da fundação da União Soviética 

Partiu para Moscovo, onde representa o Parti- 

do Comunista Português nas comemorações do 

60.° aniversário da fundação da União das Repúbli- 

cas Socialistas Soviéticas, uma delegação compos- 
ta pelos camaradas Octávio Pato, membro da Co- 

missão Política e do Secretariado do CC, e Aboim 
Inglês, do Comité Central. 

Com o mesmo objectivo encontra-se na URSS, 
a convite do Konsomol Leninista, o camarada Hen- 
rique Neves, do Secretariado e da Comissão Exe- 
cutiva da CC da JCP. 

As celebrações do 60.° aniversário da URSS 
iniciaram-se na passada terça-feira, em Moscovo, 
com uma sessão solene promovida conjuntamente 
pelo Soviete Supremo, pelo Comité Central do 
PCUS e pelo Soviete Supremo da República Socia- 
lista Federativa da Rússia. 

Saudação do CC do PCP 

O Comité Central do PCP 
enviou ao CC do Partido Co- 
munista da União Soviética a 
seguinte saudação; 

Queridos Camaradas 
Na passagem do 60.° Aniver- 

sário da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, em 
nome dos comunistas portu- 
gueses e certo de interpretar 
os sentimentos dos trabalhado- 
res e homens progressistas de 
Portugal, o Comité Central do 
Partido Comunista Português 
envia calorosas saudações fra- 
ternais ao Partido Comunista 
da União Soviética e ao povo 
soviético. 

A criação, em 30 de Dezem- 
bro de 1922, no caminho revo- 
lucionário rasgado pelo Grande 
Outubro, da União das Repú- 
blicas Socialistas Soviéticas e 
o seu ulterior desenvolvimento, 
comprovam que a classe ope- 
rária do País dos Sovietes, sob 
a direcção do Partido de Léni- 

ne, cumpriu e cumpre com êxi- 
to a sua missão histórica liber- 
tadora; constituem uma obra 
colectiva gigantesca de ge- 
rações sucessivas de homens 
e mulheres de todas as nações 
e etnias da União Soviética, 
que forjaram através da luta 
em comum e do trabalho fra- 
terno uma nova comunidade 
histórica, o povo soviético; re- 
presentam um acontecimento 
de alcance universal, inaugu- 
rando uma nova etapa na vida 
da Humanidade. 

Na base do exercício do po- 
der pela classe operária aliada 
ao campesinato e da socializa- 
ção dos meios de produção, 
pondo fim ã exploração do ho- 
mem pelo homem, o poder so- 
viético quebrou definitivamente 
as seculares cadeias do jugo 
social e nacional e instaurou 
um regime de igualdade, res- 
peito e ajuda mútua, onde a 
crescente satisfação das ne- 

õO." aniversário 

assinalado em Lisboa 
Organizada pela Associação 

Portugal-URSS realizou-se na 
noite da passada segunda-fei- 
ra, no Teatro Aberto em Lis- 
boa, uma sessão comemorati- 
va do 60.° aniversário da for- 
mação da URSS. 

Iuri Tonchine, encarregado 
de Negócios da embaixada so- 
viética em Lisboa, centrou a 
sua intervenção naquele que é 
o objecto primeiro dos anseios 
e dos esforços do Governe e 
dos povos soviéticos no plano 
internacional: a Paz, «o mais 
importante património dos ho- 
mens de todo o planeta, por- 
que só nas condições de paz é 
possível o desenvolvimento 
normal de qualquer país». E 
retomou o apelo - que a acção 

quotidiana da União Soviética 
ao longo destes sessenta anos 
plenamente autoriza - ã amiza- 
de, à confiança mútua e ã 
cooperação mutuamente vanta- 
josa como único caminho para 
a salvaguarda da paz e para a 
construção de uma vida feliz 
para todos os povos. A sessão 
foi presidida por Luís Francisco 
Rebelo, que se encontrava la- 
deado por António Arnaut, Au- 
rora Murteira, António Duarte, 
Mário Brito e Oscar-Ali Mirzo- 
ev, presidente de um kolkoz e 
deputado ao Soviete Supremo 
da República do Tdjiquistão. 

A encerrar a sessão actua- 
ram o coro da Associação Por- 
tugal-URSS e Carlos Paredes 
e Fernando Alvim. 

cessidades e o mais pleno de- 
sabrochar das capacidades de 
todos os homens pelo trabalho, 
é o valor supremo. O poder so- 
viético resolveu em curtos es- 
paços históricos a tarefa de 
vencer o atraso económico, so- 
cial e cultural das nações e et- 
nias outrora oprimidas, assegu- 
rando de direito e de facto a 
igualdade entre todas as repú- 
blicas e nacionalidades. Pro- 
moveu a ritmo sem preceden- 
tes o crescimento do poderio 
material e do florescimento es- 
piritual da URSS, defendendo- 
-a heróica e vitoriosamente da 
bárbara agressão nazifascista, 
e incrementando, em formas e 
em escala sem paralelo, a in- 
tervenção democrática dos tra- 
balhadores na sua própria go- 
vernação. O poder soviético 
caminhou seguramente na via 
da superação das milenárias 
desigualdades sociais entre a 
mulher e o homem, o campo e 
a cidade, o trabalho manual e 
o trabalho intelectual. Edifica 
hoje uma sociedade socialista 
desenvolvida, onde se desbra- 
vam já os caminhos de avanço 
para a sociedade sem classe 
do futuro, o comunismo. 

A criação e as realizações 
da URSS constituem um ma- 
nancial de experiências e um 
exemplo inspirador para a luta 
de emancipação das massas 
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trabalhadoras e dos povos do 
mundo inteiro. Nos sessenta 
anos da sua existência, a 
URSS é a comprovação ine- 
quívoca de que só o socialismo 
garante a liquidação da opres- 
são e exploração nacionais e 
sociais, é uma demonstração 
viva da superioridade e da ne- 
cessidade históricas do Socia- 
lismo. 

Das realizações e vitórias da 
URSS e da solidariedade inter- 
nacionalista do seu povo, são 
inseparáveis todas as profun- 
das transformações revolucio- 
nárias dos nossos tempos, que 
mudaram a face do mundo e 
definem o sentido essencial da 
época contemporânea: outras 
revoluções socialistas em to- 
dos os continentes, a formação 
da comunidade dos países so- 
cialistas, o ascenso global do 
movimento comunista e operá- 
rio, a derrocada do sistema co- 
lonial e os sucessos históricos 
do movimento de libertação na- 
cional, fazendo surgir perspec- 
tivas novas de avanço para o 
socialismo. A Revolução portu- 
guesa do 25 de Abril e a liqui- 
dação do império colonial por- 
tuguês, com o nascimento de 
novos Estados independentes 
e progressistas, obra da luta 
dos povos respectivos, não po- 
dem também desligar-se da 
existência e realizações da 

URSS e do mundo socialista, 
do sucesso da sua política de 
desanuviamento, da sua soli- 
dariedade internacionalista 
constante. 

A URSS e a comunidade 
dos países socialistas inaugu- 
raram um novo tipo de convi- 
vência internacional e contri- 
buem, prosseguindo com firme- 
za a política de coexistência 
pacífica, para promover no 
mundo de hoje relações inter- 
nacionais justas, no interesse 
de todos os povos, da indepen- 
dência, da igualdade, do pro- 
gresso social e da paz. 

No momento actual, perdida 
e iniciativa histórica, o imperia- 
lismo encontra-se mergulhado 
numa profunda crise global, 
económica, social, política e 
moral, sem precedentes. E 
confronta-se no mundo inteiro, 
não só com a firme realidade 
da URSS e da comunidade so- 
cialista e a sua consequente 
política de paz, mas também 
com a luta crescente da classe 
operária, a acção das mais 
amplas massas populares, com 
o movimento de libertação na- 
cional e a decidida reivindica- 
ção dos povos por uma vida 
melhor, a independência e a 
paz. Por isso as forças mais 
cegas do imperialismo, em es- 
pecial norte-americano, estão 
agudizando criminosamente a 

tensão internacional, aceleran- 
do loucamente a escalada ar- 
mamentista, desencadeando 
campanhas de diversão e into- 
xicação ideológica, ingerindo- 
-se descaradamente na vida 
dos Estados soberanos para 
impor o esmagamento das as- 
pirações e avanços no cami- 
nho da justiça social dos seus 
povos. 

É nesta conjuntura, ao mes- 
mo tempo com sérios perigos e 
fundadas razões de confiança, 
que os comunistas portugue- 
ses formulam ardentes votos a 
todo o povo soviético de felici- 
dades e novos êxitos na sua 
vida, de crescente reforço da 
sua grande pátria, a União das 
Repúblicas Socialistas Soviéti- 
cas, o mais poderoso balutarte 
da paz e do progresso social 
do mundo. 

Viva a solidariedade entre o 
Partido Comunista Português e 
o Partido Comunista da União 

Soviét ca! 
Viva a amizade entre o povo 
português e o povo soviético! 

Viva o marxismo-leninismo! 
Viva o internacionalismo prole- 

tário! 

O Comité Central 
do Partido 
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Resolução 

do Comité Central do PCP 

As eleições para as autarquias 

colocam na ordem do dia 

no imediato 

o afastamento da «AD» do Poder 

Os resultados das eleições autárquicas 
de 12 de Dezembro constituíram uma es- 

trondosa derrota da «AD» e uma grande 
vitória da democracia. 

Confirmando de forma clamorosa que a 
«AD» não conta nem com apoio social e 

político, nem com apoio eleitoral para 
continuar a constituir governo e a dispor 
de maioria na Assembleia da República, 

os resultados das eleições autárquicas 
amadureceram as condições para a ime- 
diata demissão do Governo, a dissolução 
da Assembleia da República, a formação 
de um governo de gestão que garanta a 

democraticidade de novas eleições, e a 
realização de eleições antecipadas no 
prazo constitucional de 90 dias. 

O pedido de demissão do Primeiro-Mi- 
nistro Pinto Balsemão que acaba de veri- 

ficar-se culmina um longo processo de fa- 
lência e desastre da política da «AD» e 
aparece como resultado da luta do povo 
e do voto popular de 12 de Dezembro. 

A demissão do Primeiro-Ministro do 

Governo «AD» coloca na ordem do dia, 
no imediato, o afastamento da «AD» do 
Poder e uma saída constitucional para a 
crise. 

1. 

Estrondosa derrota da «AD 

1. A «AD» e os partidos que a com- 
põem (PSD e CDS) sofreram nas 

eleições de 12 de Dezembro uma es- 
trondosa derrota. 

2. Essa derrota da «AD» e dos partidos 

que a compõem exprime-se designada- 
mente nos seguintes resultados: 

a) Perda de 204 000 votos em compa- 

ração com as eleições autárquicas 
de 1979 e de 634 000 votos em 
comparação com as eleições para a 
Assembleia da República de 5 de 
Outubro de 1980, na base de cujos 
resultados se constituiu uma maio- 
ria «AD» na Assembleia da Repúbli- 
ca e se formou o Governo «AD». 
Em cada 100 pessoas que votaram 

na «AD» ou nos partidos que a 
compõem em 5 de Outubro de 

1980, 23 deixaram de votar na 
«AD» em 1982. 

b) Baixa de uma percentagem nacio- 
nal de 47%, quer nas eleições au- 
tárquicas de 1979, quer nas 
eleições legislativas de 1980, para 
42%. 

c) Pesadas baixas no distrito de Lis- 
boa, no distrito do Porto e noutros 
distritos. 

» 

d) Perda da Presidência em 26 Câma- 
ras Municipais e em 250 Juntas de 
Freguesia: da maioria absoluta em 
Lisboa, Porto e muitos outros muni- 
cípios e freguesias: de cerca de 
1500 mandatos em Assembleias de 
Freguesia, 475 em Assembleias 
Municipais e 120 em Câmaras Mu- 
nicipais. 

3. A derrota da «AD» não é uma fal- 
sa questão de «desgaste do Poder». É 
a derrota da sua política e da sua ac- 
tuação nas autarquias e no Governo. A 
•votação de 12 de Dezembro tem o valor 
de um repúdio popular generalizado con- 

tra a política do Governo que conduziu ao 
agravamento das condições de vida dos 
trabalhadores e do povo em geral, à des- 
truição parcial de conquistas de Abril, ao 
desastre da economia, à subserviência ao 
imperialismo norte-amehcano, às amea- 
ças de golpe contra o regime democrá- 
tico. 

4. Os resultados confirmam, de forma 

evidente, no plano eleitoral, a redução da 
base de apoio social e político da «AD». 

A «AD» é uma minoria. Perdeu qual- 
quer legitimidade para governar. 

2 

Vitória da APU 

1. A APU registou nas eleições de 12 
de Dezembro uma importante vitória. 

2. A vitória da APU traduziu-se nos se- 

guintes resultados: 
a) Votação global de 1 077 000 votos 

(21%) para as Assembleias Munici- 

pais, alcançando 20,7 para as Câ- 
maras Municipais e 21,3 para as 

Assembleias de Freguesia. Trata-se 
de um aumento de 34 800 votos em 

relação às eleições autárquicas de 
1979 e de 76 000 votos em relação 
às eleições legislativas de 1980 e 
das mais elevadas percentagens al- 
cançadas pela APU em quaisquer 
eleições. 

b) Aumento notável do número de vo- 
tos e de percentagem no distrito de 
Lisboa (mais 31 000 votos, atin- 
gindo 30,6%), no distrito do Porto 
(mais 11 000 votos, atingindo 15%) 
e noutros distritos. 

c) Conquista da maioria em mais 5 

Câmaras (Elvas, Mourão e Ourique 
ao PSD e Nisa e Vila do Bispo ao 
PS), conseguindo assim a maioria 
em 55 Câmaras, ou seja mais 5 do 
que as alcançadas em 1979 e mais 
18 do que em 1976. 

A APU foi a única formação política 
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a nao perder nenhuma Camara. A 
área dos municípios administrados 
pela APU subirá assim a 30,6% da 
superfície territorial do País, onde 
vivem 1 720 000 habitantes. 

d) Passagem da maioria simples para 
a maioria absoluta de mandatos nas 
Câmaras de Setúbal, Chamusca e 
Vila Real de Santo António e nas 

Assembleias Municipais de Loures, 
Montijo e Setúbal. 

e) Conquista da Presidência em 334 
Juntas de Freguesia, ou seja mais 
35 do que em 1979 e mais 139 do 
que em 1976. 

f) Reforço das posições em numero- 
sas freguesias de maioria APU, pas- 
sando em muitas de maioria simples 
para maioria absoluta. 

g) Votação em massa nos concelhos e 
freguesias da zona da Reforma 
Agrária, atingindo 55% nos distritos 
de Beja e Évora e em concelhos do 
distrito de Santarém e de Setúbal e 
pela primeira vez os 30% no distrito 
de Portalegre, numa demonstração 

vigorosa do apoio popular à Refor- 
ma Agrária. 

Deelarutão do CC do PCP 

No passado domingo, poucas horas 
depois de ter sido conhecida a decisão 

de Pinto Balsemão de se demitir, o Comi- 
té Central do PCP divulgou a seguinte 

declaração: 
1. Pinto Balsemão acaba de anunciar 

o seu pedido de demissão de Primeiro- 
-Ministro. Este facto culmina a completa 
falência da política da "AD" e constitui 

uma vitória democrática de grande trans- 
cendência. 

' 2. A demissão do Primeiro-Ministro é o 

resultado de uma longa, grandiosa, tenaz 

e corajosa luta dos trabalhadores, das 
massas populares, dos democratas portu- 

gueses traduzida na palavra ouvida de 

norte a sul de Portugal: "Balsemão para a 
rua" e exigindo o afastamento da "AD" 

do poder. 

3. A demissão do Primeiro-Ministro 

surge no momento presente como conse- 

quência directa da estrondosa derrota da 
"AD" e da grande vitória da democracia 

nas eleições autárquicas de 12 de De- 
zembro. 

A demissão do Primeiro-Ministro é um 
extraordinário êxito da luta dos trabalha- 

dores e dos democratas, que cria con- 
dições fundamentais para pôr finalmente 
termo a uma política contrária aos inte- 

resses do povo e do país, impedir a con- 
sumação do plano subversivo e golpista 

da "AD" e abrir caminho a uma alternati- 

va democrática. 
4. O CC do PCP faz uma solene ad- 

vertência de que a saída da crise gover- 

namental agora aberta não pode de for- 

ma alguma ser a formação de um novo 

governo da "AD" ou com a "AD". 
\ 

O que está em causa não é a substi- 

tuição de um homem, mas a substituição 

de uma política e das forças políticas que 
estão no poder. 

Qualquer tentativa de manter mais 

tempo a "AD" no poder seria contrariar 

frontalmente a vontade do povo portu- 
guês democraticamente expressa nas 
eleições de 12 de Dezembro. Seria ab- 
surdo que fossem encarregados de for- 
mar governo partidos políticos que aca- 
bam de sofrer uma estrondosa derrota 
eleitoral, revelando terem apenas um 

apoio minoritário. Tal tentativa conduziria 
ao agravamento da situação política, eco- 
nómica e social, a novos sofrimentos para 

o povo português, a novas acções de 
destruição das conquistas democráticas, 

a novos perigos para o regime e à conti- 
nuação da degradação da situação portu- 
guesa a caminho de um grande desastre 

nacional. 
5. A demissão do Primeiro-Ministro do 

governo "AD" coloca na ordem do dia no 

imediato o afastamento da "AD" do poder 

e uma saída constitucional para a crise. 
6. Na situação criada a única solução 

que se impõe é a formação de um gover- 

no de gestão que assegure a democratici- 

dade de futuras eleições, a dissolução da 

Assembleia da República e a realização 
de eleições gerais antecipadas no prazo 

constitucional de 90 dias. 
7. O CC do PCP faz um apelo a todos 

os democratas para que se unam neste 

momento que pode ser decisivo para o 
futuro do Portugal de Abril. 

8. O CC do PCP faz um apelo aos 

trabalhadores, a todos os democratas e 
patriotas para que nos dias próximos em- 
preendam as mais variadas formas de 
luta exigindo a formação de um governo 
de gestão, a dissolução da Assembleia 
da República e realização de eleições an- 

tecipadas. 
9. Criou-se, finalmente, em consequên- 

cia da luta do povo uma situação que 

permite no imediato uma viragem demo- 
crática na vida nacional. 

As forças da democracia, se unidas, 

estão em condições de assegurar que 
uma tal viragem se produza. 
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h) Fortes subidas de votação nas zo- 

nas industrializadas, com particular 

relevo em Lisboa, Loures, Amadora, 
Vila Franca de Xira, Oeiras, Cas- 

cais, Sintra, Almada, Seixal, Barrei- 
ro, Montijo, Moita, Setúbal, Porto, 
Santo Tirso, Maia, Gondomar, Gaia 
e Valongo. 

Foram assim alcançados no essencial 
os objectivos a que a APU se propusera: 
reforçar as maiorias absolutas, alcançar 

maiorias absolutas em Câmaras, Assem- 
bleias e Juntas onde anteriormente a 
APU dispunha de maioria relativa, con- 
quistar a maioria em novas Câmaras, As- 

sembleias e Juntas e aumentar o número 
global de votos (ou a percentagem) e o 

número de eleitos. 
3. Procedendo à análise dos resulta- 

dos e sublinhando a vitória alcançada, 
o CC examinou também atentamente cer- 
tas descidas nas votações na APU (nú- 

mero e percentagem), particularmente em 

concelhos onde elas foram mais sensí- 
veis. Aos organismos de direcção e às 

organizações do PCP respectivas cabe 
fazer uma cuidadosa análise de tais re- 

sultados a fim de discernirem as suas 
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causas objectivas e subjectivas e toma- 
rem eventualmente as medidas ade- 
quadas. 

4. As vitórias da APU traduzem duas 

realidades fundamentais: 
— a obra realizada, a seriedade, com- 

petência, capacidade de gestão do 
PCP e da APU nas autarquias e o 

prestígio dos seus candidatos; 

— o apoio de massas à orientação e à 
actuação do PCP e às suas po- 
sições na política nacional. 

5. O Comité Central saúda calorosa- 

mente todos os candidatos da APU em 
12 de Dezembro, todas as organizações 
e militantes do Partido e da JCP que com 
o seu extraordinário trabalho contribuíram 

decisivamente para o sucesso eleitoral. 
Saúda igualmente o MDP/CDE, os demo- 

cratas independentes e os socialistas que 
participaram nas listas e na campanha da 
APU. 

6. A vitória da APU constitui uma ele- 
vada e consequente expressão de oposi- 
ção democrática à «AD», ao seu Governo 
e à sua política e de determinação de lu- 
tar por uma alternativa democrática. 

3. 

Parcial recuperação do PS 

1. O PS recuperou parte das perdas 
que anteriormente tinha sofrido em be- 
nefício da "AD". 

2. Essa recuperação parcial exprime-se 
designadamente nos seguintes resul- 
tados: 

a) Obtenção de 1 631 000 votos para 
as Assembleias Municipais corres- 
pondentes a 31,8%, o que represen- 
ta mais de 272 000 votos do que os 
que obtivera nas eleições autárqui- 
cas de 1979 e menos 28 600 votos 
do que o que obtivera nas eleições 
legislativas de 1980. 

b) Obtenção de maioria em mais 23 
Câmaras Municipais, o que compen- 
sa parcialmente a perda de 55 presi- 
dências em 1979. 

3. O aumento de votos e de percenta- 
gem e os ganhos de Câmaras Municipais 
pelo PS, conforme sublinhou a Comissão 
Política do CC na sua nota de 13/12/82, 
tem causas muito contraditórias: 

a) Largo descontentamento contra o 

Governo "AD". 
b) Recuperação parcial de votos ante- 

riormente perdidos. 
c) Apresentação de listas separadas do 

CDS e PSD em concelhos onde an- 
teriormente estes dois partidos con- 
correram unidos na "AD". 

d) Voto útil de democratas contra a 
"AD". 

e) Voto útil de reaccionários contra a 
APU. 

f) Facilidades concedidas exclusiva- 
mente ao PS desde muito antes da 
campanha eleitoral nos meios de co- 
municação social (designadamente 
na RTP e RDP) de forma a travar a 
deslocação de votos para a APU. 

O PS colheu frutos da acção política do 
PCP e da luta dos trabalhadores e das 
massas populares contra o Governo "AD" 
e em defesa da democracia, luta que o 
PS não só não apoiou como hostilizou. A 
nível local certos candidatos do PS invo- 
caram a sua qualidade de socialistas "da 
linha do ex-Secretariado", opostos à 
aliança do PS com a direita. Outros invo- 
caram a figura e o prestígio do Presidente 
da República, ao mesmo tempo que os 
seus dirigentes reclamavam a sua de- 
missão. 

4. O CC do PCP, chamando a atenção 
para certos aspectos inseguros, errados e 
contraditórios dos votos no PS, salienta 
entretanto que a votação no PS foi es- 
sencialmente uma votação contra a 
"AD" e os partidos que a compõem e 
reflectiu também o profundo descon- 
tentamento provocado pelo Governo 
"AD" e a vontade de uma mudança de- 
mocrática. 

4. 

0 afundamento do esquerdismo 

1. Os agrupamentos esquerdistas so- 
freram uma nova queda vertical reduzin- 
do-se actualmente a pequenos núcleos 
em completa desagregação. 

2. A continuação da queda da UDP tra- 
duz-se nos seguintes resultados: perda 
de 33 000 votos em relação às eleições 
autárquicas de 1979 e de 48 000 votos 
(menos 58%) em comparação com as 
eleições legislativas de 1980, ficando a 
UDP reduzida a 34 800 para as Assem- 
bleias Municipais. 

3. A concorrência dos agrupamentos 
esquerdistas às eleições, sem qualquer 
hipótese de eleger os seus candidatos, 
serviu apenas (apesar da sua fraquíssima 
implantação) como factor de divisão do 
eleitorado democrático. Em alguns casos 
as pequenas votações em listas da UDP 
teriam bastado para, acrescentadas às 
grandes votações da APU, fazer eleger 

os candidatos APU e derrotar a direita, 
como sucedeu por exemplo nos Olivais, a 
maior freguesia de Lisboa. 

4. Aparecendo com fachada aparente- 
mente esquerdista, usando a foice e o 
martelo e procurando estabelecer a con- 
fusão com o PCP, grupos ao serviço da 
reacção (como é o caso do MRPP) conti- 
nuaram a sua acção provocatória. A dimi- 
nuição dos votos que por engano conse- 
guiram obter mostra entretanto que o 
povo português está cada vez mais ad- 
vertido e vigilante. 

5. Os resultados das eleições compro- 
vam a falência, a desagregação e o pro- 
cesso de degradação crescente do es- 
querdismo e a sua integração (objectiva- 
mente considerada em alguns casos e 
subjectiva e conscientemente noutros ca- 
sos) na estratégia da contra-revolução. 
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Processos antidemocráticos 

impediram o total desastre da "AD" 

e beneficiaram o PS 

1. O CC salienta que a derrota da "AD" 
teria sido ainda mais estrondosa e os êxi- 
tos da APU superiores aos obtidos se 
não se tivesse verificado sérias limitações 
ao exercício de liberdades e direitos e na 
democraticidade do processo eleitoral. 

2. O CC sublinha particularmente: 
a) A monopolização e utilização pela 

"AD" dos meios de comunicação so- 

cial estatizada, designadamente a 
RTP, a RDP e os jornais, para con- 
duzir ao longo de meses e meses 
uma constante e monstruosa campa- • 
nha 'de desinformação, de intoxica- 
ção da opinião pública, de mentiras, 
calúnias e infâmias contra as forças 
democráticas, designadamente con- 
tra o PCP e o movimento operário e 
popular. 

b) A escandalosa discriminação e práti- 
ca exclusão da APU na utilização 
dos meios de comunicação social do 
Estado ocupados pela "AD", e aber- 
tos preferencialmente ao PS, na 
base de acordos ilícitos que desres- 
peitaram frontalmente o tão apregoa- 
do pluralismo e igualdade de direitos 
dos partidos, silenciaram uma das 
principais forças concorrentes e per- 
verteram a campanha eleitoral. 

c) A utilização do Poder para fazer da 

mentirosa valorização da actuação 
do Governo "AD" um elemento cen- 
tral de propaganda eleitoralista. 

d) A utilização de fundos públicos para 
medidas demagógicas de última 
hora com vista à caça ao voto. 

e) O uso pelos caciques da "AD" de 

ameaças, intimidações e formas de 
coacção material e moral. 

3. Não só a "AD", mas também o PS 
teriam recebido um número consideravel- 

mente inferior de votos, se não tivessem 

sido beneficiados e privilegiados pelo Go- 
verno "AD" na utilização dos meios de 
comunicação social do Estado, a fim de 
evitar uma subida mais acentuada da 
APU. 

4. A expressão da vontade democrática 
do povo foi ainda deformada e diminuída 
por virtude da aliança do PS com a "AD". 
Os acordos entre a direcção do PS e a 
AD adquiriram particular expressão: 

a) Na desistência da "AD" em apresen- 
tar listas em diversos concelhos (Ar- 
raiolos, Borba, Barrancos, Cuba, Go- 
legã, Crato) a fim de concentrar os 
votos da direita no PS e tentar assim 
impedir a maioria da APU. 

b) No apelo directo ao voto no PS da 

propaganda da "AD" em diversos 
concelhos (caso do CDS em Alen- 
quer) e freguesias. 

c) Na participação de conhecidos ele- 

mentos da "AD" (do CDS e do PSPi 
em listas do PS. 

d) Na formação de listas ditas de cida- 
dãos eleitores, mas de facto de coli- 
gações do PS com a "AD" para impedir a 
vitoria da APU. 

5. Denunciando estes processos e su- 

hando que, se eles não se tivessem 
verificado, não só a "AD" teria sofrido 
ainda uma maior derrota, como muitos 
votos no PS teriam ido para a APU, o CC 
confirma entretanto que o resultado das 
eleições para as autarquias de 12 de 
Dezembro constitui uma estrondosa 
derrota da reacção e uma vigorosa e 
poderosa afirmação da oposição do 
povo português ã "AD" e da sua deter- 
minação de lutar por uma alternativa 
democrática, tanto nas autarquias, 
como no Governo e na Assembleia da 
República. 
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A «AD» - uma minoria 

sem legitimidade nem capacidade 

para governar 

1. As eleições de 12 de Dezembro 
comprovam o que o PCP de há muito 
vem afirmando na base de factos e acon- 
tecimentos da vida nacional: que a base 
de apoio da «AD» se tem reduzido pro- 
gressivamente e que a «AD» só dispõe 
no País do apoio de uma minoria. 

2. Pela sua actuação inconstitucional e 
ilegal, pela sua violação constante da le- 
galidade democrática, pelo abuso do Po- 
der, pelos seus crimes contra as conquis- 
tas democráticas, pela degradação das 
condições de vida dos trabalhadores e do 
povo, pela catástrofe a que conduz a eco- 
nomia nacional, pelas suas ofensas às li- 
berdades e direitos dos cidadãos, pela 
sua subserviência em relação a governos 
estrangeiros, pelo seu plano subversivo e 
golpista — de há muito a «AD» perdeu 
qualquer legitimidade para governar. 

3. O CC chama a atenção para o ele- 
vado significado do cálculo rigorosamente 
feito e já divulgado pela SIP do PCP: se 
as eleições de 12 de Dezembro tivessem 
sido para a Assembleia da República, a 
«AD» teria perdido 17 deputados, a APU 

teria ganho 10, o PS teria ganho 8, e a 
UDP perdido o seu deputado (supondo 
que se mantinham as votações na emi- 
gração). A APU passaria de 41 para 51 
deputados, o PS (com a UEDS e ASDl) 
de 74 para 82. A «AD» passaria de 134 
deputados para 117 ficando pois em mi- 
noria na Assembleia da República. 

4. Se se tiver em conta que nas 
eleições autárquicas (listas por concelhos 
e freguesias) a influência dos caciques 
reaccionários locais se faz sentir mais do 
que nas eleições legislativas (listas de de- 
putados por distrito) e que o descontenta- 
mento com a política do Governo se faz 
sentir menos, é de concluir que, em 
eleições para a Assembleia da República, 
a «AD» sofreria uma derrota ainda maior 
e que a sua representação na Assem- 
bleia da República ficaria, com toda a 
probabilidade, muito abaixo dos 117 de- 
putados. 

5. O pedido de demissão de Pinto Bal- 
semão comprova, não só que o povo por- 
tuguês não quer mais que a «AD» gover- 
ne, como também que a «AD» deixou de 
estar em condições de governar. 
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Impedir a usurpação do Poder 

1. A demissão do Primeiro-Ministro sig- 
nifica a demissão do Governo. E uma vez 
demitido, o Governo cessante tem consti- 
tucionalmente de limitar-se a assegurar 
os assuntos correntes do Estado, sendo- 
-Ihe completamente interdito exceder tais 
competências. 

2. Mesmo antes do pedido de demis- 
são do Primeiro-Ministro «AD», era já ver- 
dadeiramente escandaloso e inadmissível 
que partidos que acabavam de sofrer 
uma clamorosa derrota eleitoral que de- 
monstra cabalmente que não assentam 
numa maioria, pretendessem continuar 
usurpando o Poder e tomar decisões in- 
constitucionais da mais alta gravidade 
para o regime democrático, a economia 
portuguesa, o bem-estar dos cidadãos e 
a independência nacional. 

Era já verdadeiramente escandaloso e 
inadmissível que a «AD» pretendesse 
aproveitar a votação das leis do Orça- 
mento Geral do Estado e do Plano para 
1983 para fazer passar, subreptícia e in- 
constitucionalmente, uma nova lei de deli- 
mitação dos sectores e de estrutura- 
ção do sector público, que abriria com- 
pletamente ao capital privado a banca 
e os seguros, as indústrias cimenteira, 
cervejeira e os sectores básicos da 
economia, daria ao Governo a possibi- 

lidade de permitir a invasão pelo gran- 
de capital dos sectores da petroquími- 
ca, siderurgia e armamento e de entre- 
gar ao capital privado todas as empre- 
sas que não tenham sido directa e in- 
tegralmente nacionalizadas. 

Era já verdadeiramente escandaloso e 
inadmissível que um primeiro-ministro 
derrotado nas eleições e sem crédito na 
própria «AD» tenha ido aos Estados Uni- 
dos negociar o alargamento das facili- 
dades concedidas em território portu- 
guês às forças armadas norte-america- 
nas, fazendo correr o risco de transfor- 
mar Portugal (designadamente a base 
aérea de Beja) numa base de acções 
militares agressivas e provocatórias do 
imperialismo norte-americano, 

3. Com o pedido de demissão do Pri- 
meiro-Ministro todas essas iniciativas 
reaccionárias - que constituíam um inso- 
lente desafio e uma revoltante afronta à 
Constituição, às instituições e à vontade 
do povo português claramente expressa 
nas últimas eleições - caem por terra e 
deixam de poder ter qualquer seguimento 
jurídico ou político. 

4. O Comité Central adverte da usurpa- 
ção do Poder que representariam quais- 
quer tentativas de um governo demissio- 
nário levar por diante tais projectos já por 
si inconstitucionais. 

D 

Imediata dissolução da Assembleia 

da República 

formação de um governo de gestão 

convocacão de eleições antecipadas 

1. Demitido o Governo «AD», impõe-se 
a dissolução da Assembleia da Repúbli- 
ca, a formação de um governo de gestão 
que assegure a democraticidade de futu- 
ras eleições, e realização de eleições gerais 
antecipadas no prazo constitucional de 90 
dias. 

2. O Comité Central adverte das mano- 
bras já em curso por parte dos parti- 
dos da «AD» no sentido de impedir 
que se concretizem as consequências 
constitucionais e políticas do pedido 
de demissão de Pinto Balsemão. 

Designadamente: 
a) as declarações de dirigentes do PSD 

relativas à sua eventual decisão de 
«substituírem» o Primeiro-Ministro, 
declarações que constitqç.h? um ver- 
dâdeiro insulto ,às. instituições, pois 
quando muito o que os partidos da 
«AD» podem fazer é propor um ou- 
tro Primeiro-Ministro ao Presidente 
da República no quadro das consul- 
tas aos partidos que este faça ao 
abrigo dos preceitos constitucionais; 

b) o propósito de o Governo demissio- 
nário se não limitar ao exercício das 
suas competências e queira tomar 
decisões que a Constituição expres- 
samente lhe proíbe: 

c) a tentativa de fazer sobreviver o Go- 
verno «AD» ou formar outro governo 
«AD» o que aprofundaria não só a 
crise política, mas a crise económica 
e social em que a «AD» mergulhou 
o País. 

3. O CC adverte também o povo por- 
tuguês e todos os democratas das gra- 
ves consequências que resultariam da 
tentativa de formação de um «governo 
de salvação nacional», ou de «concer- 

tação» ou «consenso nacional», com 
participação da «AD» e do PS, ou do 
PS e PSD. A formação de um tal gover- 
no seria uma nova tentativa de salvar a 
«AD» e a sua política precisamente no 
momento em que todas as condições 
estão criadas para a derrota definitiva 
da reacção e a tomada de decisões 
que abram caminho a uma alternativa 
democrática. 

4. Portugal necessita com urgência 
não só de um novo governo como de 
uma nova política. 

Urge uma política verdadeiramente na- 
cional, que defenda em todos os aspec- 
tos os interesses portugueses, que mo- 
bilize os recursos nacionais, e que, ba- 
seada na energia, na vontade e no apoio 
dos trabalhadores e das massas popula- 
res, promova o aumento da produção in- 
dustrial e agrícola e o desenvolvimento 
económico geral. 

O CC salienta que os graves proble- 
mas que o País defronta só podem re- 
solver-se no quadro da Constituição e 
das conquistas democráticas alcança- 
das com a Revolução e não com a polí- 
tica da «AD» que tem como objectivo 
destruí-las. 1 

5. O CC faz um apelo a todos "os deJ 

mocratas para que se unam neste mo- 
mento que pode ser decisivo para o futu- 
ro do Portugal de Abril. Faz um apelo aos 
trabalhadores, a todos os democratas e 
patriotas, para que nos dias próximos em- 
preendam as mais variadas formas de 
luta exigindo a dissolução da Assembleia 
da República, a formação de um governo 
de gestão e a realização de eleições an- 
tecipadas. 

6. Estão criadas as condições funda- 
mentais para pôr finalmente termo a uma 
política contrária aos interesses do povo 
e do País, impedir a consumação do pla- 
no subversivo e golpista da «AD» e abrir 
caminho a uma alternativa democrática. 

7. Em consequência da longa, tenaz e 
corajosa luta dos trabalhadores, das mas- 
sas populares, dos democratas, e como 
resultado directo da estrondosa derrota 
da «AD» e da vitória da democracia nas 
eleições de 12 de Dezembro, está criada 
uma situação que permite no imediato 
uma viragem democrática na vida na- 
cional. 

As forças da democracia, se unidas, 
estão em condições de assegurar que 
uma tal viragem se produza. 

19 de Dezembro de 1982 

O Comité Central 
do Partido Comunista Português 

§ 
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Acompanhado pelos camaradas Carlos Costa, do Secretariado e da Comissão Política do CC, e Aurélio 
Santos, do Comité Central, o secretário-geral do PCP, camarada Álvaro Cunhal, expõe aos jornalistas, na 
conferência de Imprensa realizada na passada segunda-felra na sede central do Partido, as conclusões 
da reunião do CC (foto ao lado) sobre as eleições autárquicas e sobre o significado atribuído pelos 
comunistas à demissão do Primeiro-Ministro. «Raras vezes os acontecimentos terão tão imediatamente 
comprovado a correcção da análise feita», afirmou Álvaro Cunhal. «O pedido de demissão de Pinto 
Balsemão comprova o facto de que os resultados das eleições para as autarquias puseram na ordem do 
dia no imediato o afastamento da "AD" do Poder». 

Saudações 

de Partidos 

irmãos 

Os resultados 
vitoriosos obtidos pelo 
PCP no quadro da APU 
motivaram 
significativas 
saudações de Partidos 
Comunistas irmãos 
que no próximo 
número publicaremos. 
Entre muitas outras 
recebemos saudações 
dos Partidos 
Comunistas da Grécia, 
da França, da Itália e 
da Espanha. 
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Povo de Alcântara 

prestou homenagem 

a Dias Coelho 
«Continuar a luta pelos 

ideais que nortearam a vida 
de Dias Coelho é a melhor 
homenagem que lhe pode- 
mos prestar», disse o camara- 
da José Casanova, da Comis- 
são Política do Comité Central 
do PCP à homenagem-comí- 
cio, realizada no passado do- 
mingo em Alcântara, freguesia 
em que a APU nas eleições 
autárquicas de 12 de Dezem- 
bro conquistou a maioria. 

A vida e a luta do camarada 
José Dias Coelho, assassinado 
pela Pide no dia 19 de Dezem- 
bro de 1961, foram evocadas 
na homenagem-comício, pro- 
movida pela Comissão de Fre- 
guesia de Alcântara do PCP e 
que reuniu centenas de cama- 
radas e amigos do Partido, 
além de outros democratas. 

Na mesa que presidiu à ho- 
menagem encontravam-se os 
camaradas eleitos para a Junta 
de Freguesia e ainda camara- 
das do Comité Local de Lisboa 
e do CC. 

Também presente uma irmã 
de Dias Coelho: Maria Adelai- 
de Aboim. 

O camarada José Godinho, 
eleito para a presidência da 
Junta de Freguesia de Alcânta- 
ra, na sua intervenção prestou 
homenagem à luta de Dias Co- 
elho e não deixou de referir a 
confiança' e grande admiração 
que Dias Coelho tinha pela po- 
pulação e gente trabalhadora 
de Alcântara, agora confirmada 
com a vitória alcançada pela 
APU nesta freguesia. 

Mais adiante, fez um apelo 
ao PS para o trabalho numa 
Junta democrática. A concluir, 
salientou algumas da priorida- 
des a concretizar na freguesia, 
nomeadamente: um novo mer- 
cado, o problema da habitação 
e trânsito, um centro de dia 
para idosos e um boletim de 
informação para a população. 

Foram referidas mensagens 
dos Pioneiros, da JCP e da 
URAP (que transcrevemos 
noutro local). 

O camarada José Casanova 
encerrou o comício. 

A partir dos resultados de 
Alcântara, assinalou os pro- 
gressos eleitorais da APU, de- 

signadamente no distrito de 
Lisboa. 

Na análise que fez dos re- 
sultados eleitorais, condenou e 
desmistificou a atitude da direi- 
ta e dos órgãos de informação 
por ela controlados de tenta- 
rem substimar os avanços da 
APU. 

Salientou a luta de centenas 
de milhares de trabalhadores 
em todo o País e os resultados 
eleitorais que tiveram reflexo 
na desagregação da «AD» e 
na demissão do Primeiro-Minis- 
tro. 

Não deixou de alertar que, 
face ao momento presente, 
não se trata só da falência da 
«AD» e da demissão de Bal- 
semão. 

A dissolução da Assembleia 
da República, a nomeação 
dum Governo de Gestão isento 
e a convocação de novas 
eleições legislativas, num pra- 
zo constitucional de 90 dias, 
são as grandes exigências 
que, como sublinhou José Ca- 
sanova, se colocam no ime- 
diato. 

Continuar a sua luta 

é a melhor homenagem 

que podemos fazer-lhe 

• Intervenção de José Casanova 
Discursando no comício de homenagem à memória de José 
Dias Coelho, o camarada José Casanova, da Comissão 
Política do Comité Central, afirmaria na parte inicial da sua 
intervenção: 

Mais uma vez, no aniversá- 
rio do assassinato do camara- 
da José Dias Coelho, continuar 
a sua luta é, sem dúvida, a 
melhor homenagem que pode- 
mos fazer-lhe. 

José Dias Coelho, a sua 
vida, a sua luta, a forma brutal 
como foi assassinado aqui nes- 
ta mesma rua, exemplifica de 
modo transparente aquilo que 
caracteriza a acção dos comu- 
nistas: lutar até ao sacrifício da 
própria vida se necessário for, 
para a defesa da liberdade, da 
democracia, de uma vida me- 
lhor para todos os que traba- 
lham. 

Ser comunista é isto, de fac- 
to. E é por saberem a nobreza, 
a dignidade, a coragem, a ab- 
negação da actividade dos co- 
munistas; é por saberem que 
os objectivos da luta dos co- 
munistas são do interesse da 
esmagadora maioria do nosso 
povo; é por se aperceberem 
que a cada dia que passa 

cresce o número daqueles que 
vêem nos comunistas os mais 
legítimos representantes dos 
trabalhadores e do povo portu- 
guês; é por saberem que os 
comunistas são indispensáveis 
na procura de uma solução po- 
sitiva para o futuro do nosso 
país; é por se aperceberem de 
tudo isto, e por terem receio da 
consequência dessa realidade 
- que os nossos inimigos de- 
senvolvem, com a violência e o 
ódio que todos conhecemos, 
uma vergonhosa e miserável 
campanha anticomunista, de 
mentira, de mistificação, de 
manipulação vergonhosa, a 
partir da ^omunicação social 
estatizada e fundamentalmente 
da RTP. 

José Dias Coelho foi assas- 
sinado pela Pide no dia 19 de 
Dezembro de 1961, neste local 
da freguesia de Alcântara. 

Um camarada que com ele 
convivia à data do seu assassi- 
nato referia a grande admira- 

ção, a grande confiança que 
José Dias Coelho tinha na po- 
pulação de Alcântara. 

Ele costumava dizer que 
aqui, na freguesia de Alcânta- 
ra, freguesia de população tra- 
balhadora e democrática, se 
sentia apoiado no seu trabalho 
como funcionário clandestino 
do PCP. 

Esta confiança de José Dias 
Coelho na população de Alcân- 
tara foi plenamente confirmada 
no passado dia 12 quando, nas 
eleições autárquicas, a presi- 
dência da Junta de Freguesia 
de Alcântara foi entregue a 
quem a ela tem legítimo direito: 
foi entregue à Aliança Povo 
Unido. 

A vitória que alcançámos em 
Alcântara foi, talvez, a melhor 
de todas as homenagens que 
poderíamos prestar a José 
Dias Coelho. 

O trabalho que vamos fazer 
nesta freguesia, a luta que va- 
mos travar pela resolução dos 
problemas da população de Al- 
cântara, será a continuação e 
o aprofundamento dessa ho- 
menagem. 

«O nosso Povo 

Fascismo nunca 

No decorrer da jornada evocativa de José Dias 
Coelho, que se realizou no último domingo na fre- 
guesia de Alcântara, em Lisboa, foi lida uma mensa- 
gem da União de Resistentes Antifascistas Portu- 
gueses (URAP), que salienta: 

Há exactamente 21 anos 
um grupo de assassinos da 
«pide» abatia cobarde e 
friamente neste local, um 
combatente antifascista, um 
mais a somar ao longo rol 
de crimes praticados pelo 
fascismo. 

A URAP (União de Re- 
sistentes Antifascistas Por- 
tugueses) não podia deixar 
de se associar à homena- 
gem do Partido Comunista 
Português a um dos seus 
valorosos militantes, o es- 
cultor José Dias Coelho e 
por isso aqui está também 
presente. 

Com a data libertadora 
do 25 de Abril de 1974, jul- 
gámos, por momentos, que 
crimes desta natureza não 
mais seriam possíveis na 
nossa Pátria! Porém, as te- 
nebrosas forças do fascis- 
mo deixaram raízes fundas 
que não foram estripadas e 
surgem de novo arrogantes, 
a ameaçar a liberdade do 
nosso Povo, e mesmo a 
praticar os mesmos crimes! 

• A 27 de Setembro de 
1979, António Casquinha e 
João Caravela foram assas- 
sinados em Montemor-o- 
-Novo por forças repressi- 
vas da GNR. 
• A 1 de Maio deste ano a 
polícia de choque, a mando 
do ministro «AD» Ângelo 
Correia, abate a tiro dois 
trabalhadores e fere cente- 
nas de pessoas, 
• Nas fábricas, os trabalha- 
dores sentem de novo a 
dura repressão a lembrar 
os tempos do passado. 
• A exploração intensifica- 
-se. 

Ministros, homens do 
passado a governarem o 
Portugal de Abril, vão conti- 
nuamente ao estrangeiro 
oferecerem à exploração 
dos grandes monopólios o 
trabalho «barato» dos nos- 
sos trabalhadores e o nos- 
so solo para a instalação 
nele de bases militares 
pondo em risco a nossa so- 
brevivência como país livre 

exige: 

mais!» 
e independente e a nossa 
própria vida! 

Nesta cerimónia não é 
descabido recordarmos que 
em 1983 faz precisamente 
50 anos que Hitler subiu ao 
poder na Alemanha e que 
esse acontecimento assina- 
lou um dos períodos mais 
negros da história da Hu- 
manidade. A sua lembrança 
deve tornar mais viva a de- 
terminação de todos os an- 
tifascistas de tudo fazerem 
para barrar por toda a parte 
o caminho às forças tene- 
brosas do fascismo. 

A URAP, ao mesmo tem- 
po que se associa a esta 
justa homenagem a um dos 
heróis da resistência ao 
fascismo, apela a todos os 
antifascistas, a todos os de- 
mocratas e a todos os pa- 
triotas para que vençam to- 
dos os seus preconceitos, 
honrando a memória de to- 
dos os nossos mortos se 
unam na luta contra o nos- 
so inimigo principal - este 
governo «AD» que é já, 
não se duvide, a própria 
imagem do fascismo. E o 
nosso Povo exige que: 

«Fascismo nunca mais»! 
Lisboa. 19 de Dezembro de 

1982 
A Conselho Directivo da 

URAP 

Em Ourique 

O PSD junta lenha 

para se queimar,.. 

Uma trapaça!» afirma João Amaral «i 

Nos últimos dias, veiculadas pela agência Notícias de 
Portugal (que, abra-se o merecido parêntesis, conseguiu 
finalmente um lugarzito em primeiras páginas no dia em que 
lançou esta atoarda...), surgiram notícias sobre a repetição 
das eleições em duas freguesias de Ourique - Ourique e ^ 
Santana da Serra. O próprio Ângelo Correia se permitiu 
afirmar em declações à RDP-1 que ia ser declarada a 
nulidade das eleições naquelas duas freguesias. 

Essas declarações, como se 
afirma em nota da SIP do 
PCP, "além de representarem 
um descarado abuso das 
funções públicas colocando-as 
ao serviço de interesses parti- 
dários, representam uma inad- 
missível e intolerável pressão 
sobre o Poder Judicial, sobre a 
assembleia de apuramento ge- 
ral e a Comissão Nacional de 
eleições". 

Faz notar a SIP que, a exis- 
tirem irregularidades nos ca- 
dernos eleitorais (o que aliás 
daria origem a procedimento 
criminal) elas são da responsa- 
bilidade do PSD, que tem a 
maioria nessas Juntas de Fre- 
guesia e tem dominado inteira- 
mente as respectivas comis- 
sões de recenseamento. 

Finalmente, recorda ainda a 
SIP do PCP, "de acordo com o 
Art.0 103 da Lei Eleitoral para 
as autarquias, as irregularida- 
des ocorridas podem ser apre- 
ciadas desde quç. hajam sido 
objecto de reclamação ou pro- 
testo apresentados no acto em 
que se verificaram. Esta norma 
visa obviamente impedir que 
os autores das irregularidades 
se aproveitem delas só depois 
de conhecidos os resultados e 
de verificarem que estes lhes 
são desfavoráveis. Ora o mo- 
mento exacto para apresentar 
o protesto em relação aos ca- 

dernos eleitorais teria sido o 
momento da 'revista da câmara 
ou câmaras de voto e dos do- 
cumentos de trabalho da 
mesa', imediatamente antes de 
iniciada a votação", conforme 
se estabelece no Artigo 73,° da 
Lei Eleitoral. 
Trapaça! 
- diz João Amaral 

O caso tem pois o seu quê 
de obscuro, levando irresistivel- 
mente à Ideia de que são os 
autores de eventuais irregulari- 
dades que pretendem agora, 
eles próprios e a qualquer pre- 
ço, fazer repetir as eleições. 

Tentámos levantar um pou- 
co mais do véu que cobre os 
factos (e as intenções do 
PPD), ouvindo João Amaral, ju- 
rista, que tomou conhecimento 
directo do problema em 
Ourique. 

Eis o seu comentário: 
O comportamento do 

PSD/AD depois da derrota 
eleitoral em Ourique consti- 
tui um verdadeiro escândalo, 
demonstrativo da maior bai- 
xeza de processos e da inca- 
pacidade total dos dirigentes 
da AD de se conformarem às 
regras da democracia. 

A monstruosa campanha 
de mentiras, calúnias e insí- 
dias que se seguiu àquela 
derrota eleitoral foi orques- 
trada pelos dirigentes nacio- 
nais e locais da AD e do PSD 

com base numa grosseira 
deturpação da realidade: a 
de que a APU teria alguma 
coisa a ver com a elaboração 
dos cadernos eleitorais. 
Completamente falso, como 
sabem perfeitamente os au- 
tores da campanha: é que o 
Presidente da Câmara de Ou- 
rique e os Presidentes das 
Juntas de Freguesia de Ouri- 
que e Santana da Serra (as 
duas freguesias sobre as 
quais foi lançada a suspeita 
de irregularidades) são do 
PPD, como do PPD são 
maioritariamente esses ór- 
gãos. São eles - homens do 
PPD, eleitos em 1979 em lis- 
tas do PPD - os responsá- 
veis pela actualização dos 
cadernos eleitorais; e são 
eles também que são res- 
ponsáveis pelas cópias for- 
necidas às mesas de voto. 

A senhora mandatária da 
lista do PPD, depois da der- 
rota, vem alegar que há irre- 
gularidades nos cadernos. 
Então, porque não dizem 
quais são essas irregularida- 
des? Os senhores da AD ain- 
da estão na Câmara e naque- 
las juntas de freguesia. Fize- 
ram os cadernos eleitorais, 
fizeram as cópias para as 
mesas decoto, têm a docu- 
mentação toda sob o seu 
controlo: querem fazer acre- 
ditar que não sabem tudo o 
que se passou? Claro que 
sabem. Sabem muito bem 
que se há irregularidades, 
elas foram feitas por respon- 
sáveis do PSD/AD e obvia- 
mente para proveito do pró- 
prio PSD/AD. Sabem muito 
bem que essas irregularida- 

des - a existirem — se forem 
provadas, então constituem 
crime, punível com pesdas 
sanções, que podem ir até 8 
anos de prisão! 

O que cabe perguntar é 
simples: será que os caci- 
ques nacionais e locais da 
AD vão entregar à Justiça os 
seus próprios apaniguados 
para tentarem conseguir a 
repetição das eleições? Até 
agora, parece que há alguma 
coisa que os impede de se- 
guirem esse caminho. A ale- 
gação da mandatária do PSD 
não tem bases, é frouxa e re- 
sume-se nisto: nos cadernos 
eleitorais daquelas duas fre- 
guesias está inscrito um nú- 
mero superior de eleitores 
do que o número que foi co- 
municado ao Ministério da 
Administração Interna em 
meados do ano. Repare-se: 
este último número é comu- 
nicado pelas juntas de fre- 
guesia (que, no caso, são do 
PPD). Os cadernos são for- 
necidos pelas mesmas jun- 
tas de freguesia (ou pela Câ- 
mara) - também do PPD. En- 
tão senhora mandatária, con- 
te ao País o que houve, por- 
que a senhora tem de certe-. 
za meios de o saber: esque- 
ceram-se de fazer as elimi- 
nações? Foi engano? Fize- 
ram acrescentos depois do 
termo do prazo? Agora per- 
cebe-se a razão da sua tími- 
da reclamação; é que o casti- 
go se houvesse lugar a ele, 
ir-lhe-ia cair em casa! E se 
houvesse irregularidade e os 
seus apaniguados «apanhas- 
sem», então talvez lhes des- 
se para falar e para contarem 

tudo sobre as altas respon- 
sabilidades que seguramente 
haveria no caso por parte de 
dirigentes nacionais e locais 
da AD... 

A reclamação é frouxa e a 
prova é de tal modo inexis- 
tente que o PSD já perdeu 
em Tribunal a acção de anu- 
lação das eleições que logo 
a seguir a 12 de Dezembro 
propôs. 

Mas o que não é frouxa é 
a campanha de intoxicação 
da opinião pública. Pretende- 
-se fazer crer que APU é res- 
ponsável - quando a Câmara 
e as duas juntas eram PSD. 
Pretende-se fazer crer que. o 
número de votos nulos pre- 
judicou o PPD, mas quando 
se fez a recontagem na as- 
sembleia de apuramento ge- 
ral verificou-se que a força 
mais prejudicada era precisa- 
mente a APU! Pretende-se fa- 
zer crer que se deslocaram 
eleitores da APU! (do Barrei- 
ro, de Aljustrel, etc.) para a 
área do Município de Ouri- 
que, mas quando se verifi- 
cam os números de eleitores 
constata-se que eles têm 
permanecido sensivelmente 
os mesmos desde 1979! 

Mentira a mentira, o PSD 
estrebucha em Ourique, 
como sucede a nível nacio- 
nal. A gestão caciqueira da 
Câmara de Ourique foi derro- 
tada. Essa é a realidade. E 
gente com um comportamen- 
to trapaceiro como o que 
está a ter o PPD em Ourique 
não pode ter a confiança do 
povo. Não a teve em 12 de 
Dezembro e não a terá nunca 
mais. 

> 
]. 

1 
i ■■ 

^ -1 

■ ■ 
Vizela 

Mais um caso Policia 

de um ministro sem emenda 
No domingo, quem ligasse a rádio ou a TV (que desta vez 
até aproveitou algumas das imagens que um seu operador, 
apesar de ameaçado por um graduado da GNR, conseguiu 
recolher) teria, à cabeça de cada noticiário, Vizela: os largos 
e as ruas principais da vila ocupados por cerca de 500 
guardas da GNR, devidamente paramentados de viseiras e 
bastões, distribuindo cacetadas, gases lacrimogéneos e até 
«disparos intimidatórios» sobre a população, em peso na rua 
desde os primeiros alvores do dia. 
Para os responsáveis da informação na Antena-1 e na RTP 
seria talvez a maneira de disfarçar com um facto grave um 
outro facto grave que convinha, este, disfarçar de" 
serenidade; a demissão do Primeiro-Ministro, acidente menor 
no percurso normal da «AD» «até 84». 
De facto, Vizela veio confirmar (quantas dolorosas provas já 
tivemos?) que o percurso deste Governo «AD» é criminoso, 
e que para um mínimo de normalidade é condição 
imprescindível que se vá - e de vez; veio confirmar ainda 
que o ministro Angelo Correia, ministro das polícias, se as 
não tivesse não saberia jamais como ministeriar... 

Se não, vejamos: 
Como era de prever, a popu- 

lação de Cajdas de S. Miguel e 
Caldas de S. João, as duas 
freguesias de Vizela que lutam 
pela elevação a concelho, im- 
pediu de novo que as eleições 

se consumassem. Previsivel- 
mente, também, tudp se pas- 
saria como no dia 12: a popu- 
lação inutilizaria o material, 
eleitoral, e no fim limitar-se-ia a 
celebrar pacificamente a sua 
unidade. 

Mas o ministro das polícias - 
da Administração Interna, agin- 
do sob o modelo do ministro 
do Interior do tempo do fascis- 
mo - em vez de tomar, como 
lhe compelia, medidas que 
abrissem caminho à solução 
que a maioria «AD» na AR tem 
impedido, achou por bem des- 
pedir-se em beleza, acrescen- 
tando mais uma maratona re- 
pressiva ao seu palmarés: 
amanhecia Vizela, e na vila es- 
tavam já um batalhão e uma 
companhia da GNR, vindos do 
Porto e de Braga, preparados 
«para a limpeza». Apesar dis- 
so, a população (avisada da 
ocupação por numerosos vigi- 
lantes que às 4 da madrugada 
tinham detectado a chegada 
dos camiões e jipes da GNR) 
mal começava a alvorecer saiu 
para a rua ao toque dos sinos 
e da sirene dos bombeiros, gri- 
tando «sem concelho não há 
eleições!». 

Ao aproximarem-se, por últi- 
mo, das secções que funciona- 
riam na Escola, a Guarda car- 

Açores 

Na sua próxima edi- 
ção, o «Avante!» vai re- 
ferir-se às conclusões 
da última reunião da Co- 
missão Executiva da Di- 
recção da Organização 
Regional dos Açores 

(DORAA) do PCP. que 
decorreu nos dias 20 e 
21 deste mês, na cidade 
da Horta (ilha do Faial). 

Nos principais objecti- 
vos da reunião aponta- 
vam-se a análise dos re- 

sultados eleitorais na 
Região no passado dia 
12 e a definição de 
orientações para a acti- 
vidade imediata da orga- 
nização do PCP no ar- 
quipélago. 

Juventude 

«A juventude deu 

um importante contributo 

para a derrota da AD» 

— recorda a JCP 

regou. Segundo o ministro Ân- 
gelo Correia, «para assegurar 
que todos os cidadãos exer- 
cessem o seu direito de voto», 
segundo o comando dos conti- 
gentes «para proteger o posto 
local da GNR», ali perto e que 
ninguém ameaçava... 

Ninguém foi poupado: popu- 
lares, membros das assem- 
bleias de voto e jornalistas - 
um dos quais, Afonso Camões, 
cartão do Sindicato bem à vista 
no peito, foi apeado do muro 
em que se'encontrava e agre- 

»dido à bastonada e à coronha- 
da por um grupo de guardas. 

Menos de duas horas de- 
pois, a GNR, vaiada e apupada 
pela multidão, retirou. A vila 
permaneceu na rua, agora em 
festa. 

Mantendo a sua reivindica- 
ção de passagem a concelho, 
o povo de Vizela deixóu claro, 
mais uma vez, que não está 
contra o povo de Guimarães. 
«Lutamos contra a mafia da 
UD» foi a uma das palavras de 
ordem mais gritadas. 

Por sua vez, os jornalistas 
deslocados em Vizela fizeram 
no domingo de manhã um pro- 
testo colectivo contra a agres- 
são de que foi vítima Afonso 
Camões. 

Em vez de repressão 
solução política 

Na segunda-feira, a DORM 
do PCP divulgou a propósito 
dos acontecimentos de Vizela 
a seguinte nota; 

«Os acontecimentos do pas- 
sado domingo em Vizela com- 
provam a responsabilidade do 
Governo da 'AD' nos graves in- 
cidentes ali registados, ao 
mesmo tempo que demonstra- 
ram a unidade e determinação 
do povo de Vizela na luta pela 
realização das suas aspi- 
rações. 

A hipócrita justificação do mi- 
nistro Ângelo Correia de que a 
presença da GNR se destinava 

a garantir 'que todos os cida- 
dãos exercessem o seu direito 
de voto' é claramente desmen- 
tida pelos factos. A presença 
aparatosa do numeroso contin- 
gente da GNR, a sua ilegítima 
intervenção junto das assem- 
bleias de voto sem que fosse 
requisitada pelos presidentes 
das mesas como estabelece a 
lei, as agressões sobre vizelen- 
ses e mesmo sobre um jorna- 
lista em funções, constituiram 
factor de perturbação e intran- 
quilidade e estiveram no centro 
dos incidentes verificados. 

A DORM do PCP condena a 
actuação repressiva do volu- 
moso contigente da GNR des- 
tacado para Vizela, e respon- 
sabiliza o Governo da 'AD' 
pela utilização desta força mili- 
tarizada contra o povo de Vize- 
la e contra os profissionais da 
comunicação social em 
funções no local. 

Os acontecimentos de Vizela 
reforçam a necessidade e ur- 
gência de uma solução politica 
que responda às legítimas as- 
pirações do povo de Vizela a 
constituir concelho. Provam a 
falência dos métodos repressi- 
vos utilizados pelo Governo da 
'AD' para tentar sem êxito aba- 
far a combatividade e determi- 
nação dos vizelenses. Consti- 
tuem também a derrota dos 
que, na mira de ganhos eleito- 
rais imediatos, não hesitaram 
em fazer apelos oportunistas 
de última hora para o voto em 
desrespeito da vontade unani- 
me manifestada pelo povo de 
Vizela. 

A DORM do PCP sublinha fi- 
nalmente que estes aconteci- 
mentos demonstram que a jus- 
ta resposta às aspirações do 
povo de Vizela, tal como a re- 
solução dos graves problemas 
do País, implicam o imediato 
afastamento da 'AD' do Gover- 
no te que os partidos que a 
constituem deixem de ser 
maioria na Assembleia da Re- 
pública». 

«As eleições autárquicas de 
12 de Dezembro confirmaram 
a crescente diminuição da 
base de apoio da "AD". A 
"AD" ao perder centenas de 
milhares de votos (600 000 se 
compararmos com as eleições 
de 1980, ou 170 000 se com- 
pararmos com as autárquicas 
de 1979) sofreu uma esmaga- 
dora derrota. 

«Entretanto a APU alargou 
as suas posições conquistando 
cinco novas câmaras e cerca 
de 50 novas freguesias - sa- 
lienta a Comissão Executiva da 
Comissão Central da Juventu- 
de Comunista Portuguesa 
(JCP), em nota divulgada no 
passado dia 17, a propósito 
dos resultados das eleições 

/ autárquicas. 
Referem os jovens comu- 

nistas: 

«A Juventude deu um impor- 
tante contributo, com o seu 
voto, para a grande derrota da 
"AD". Como a campanha elei- 
toral fazia prever, com uma 
grande dinâmica juvenil em tor- 
no das candidaturas da APU, 
em contraste com o completo 
desaparecimento do apoio acti- 
vo à "AD", sectores importan- 
tes da juventude desiludidos 
com três anos de política anti- 
-juvenil, de demagogia e pro- 
messas adiadas, deslocaram o 
seu voto para o, terreno demo- 
crático, 

«Numa primeira análise aos 
resultados das mesas de no- 
vos eleitores (maioritariamente 
compostas por jovens que 
completavam os 18 anos), é 
possível constatar como traços 
essenciais: uma grande quebra 
da votação da "AD", e apesar 

de variações regionais, o refor- 
ço da APU». 

A Comissão Executiva da 
CC da Juventude Comunista, 
«congratulando-se com os re- 
sultados obtidos pela Aliança 
Povo Unido, e em especial 
pela eleição de centenas de jo- 
vens nos órgãos autárquicos, 
saúda calorosamente todos os 
jovens que, com a sua partici- 
pação activa na campanha e 
com o seu voto, contribuíram 
para os resultados obtidos». 

Ao considerar que os resul- 
tados das eleições de 12 de 
Dezembro abrem novas pers- 
pectivas para o reforço do mo- 
vimento e da acção juvenil, o 
Executivo da JCP aponta para 
a necessidade de reforçar a 
luta pela demissão de todo o 
Governo e a dissolução da As- 
sembleia da República. 
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Passagem de ano 

„..«P.P0mifté P0<Lal de L,sboa (CLL) promove em Campo d'Ourl- que uma festa de passagem de ano, na noite de 31 de De- 
zembro. 

rnnuíJuPSÍC-a ""Ia PresenÇa destacada neste grande faltando a de expressão popular, com os grupos 
hInH« e allÍO Van9uarda>>. e também o «rock» com as bandas «PH-5», «Etc.» e «Rock e Valsas». 

No decorrer da festa será apurado o sorteio da rifa 
«eleições 82». 

A passagem de ano organizada pelo CLL decorrerá no pavi- 
lhão do conhecido Clube Atlético de Campo d'Ourique (CACO). 
Preço dos bilhetes: 250 balões. ^ h i 

Tortosendo 
Com a participação do camarada Carlos Pinhão, membro do Co- 

mité Central do Partido, realiza-se hoje um plenário de militantes em 
Tortosendo (distrito de Castelo Branco). 

A sessão é também aberta a simpatizantes e outros democratas. 
Em debate estará a situação política actual e as conclusões da 
última reunião do Comité Central. 

O plenário decorrerá no Centro de Trabalho do PCP de Torto- 
sendo, com início às 21 horas. 
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Assembleia da República 

A «ÂD» não foi derrotada 

o PSD é o maior partido 

o CDS o mais pequeno 

mas Balsemão demítiu-se! 
Poro * ... Para férias encerrou a Assembleia da República. Curtas 
fenas ja que as sessões plenárias recomeçam no próximo 
dia 4 de Janeiro. 
Entretanto, terça-feira passada decorreu a última sessão. No 
período de antes da Ordem do Dia várias foram as 
intervenções políticas. Vítor Crespo, do PSD, seria o primeiro 
orador. 
Elogio póstumo a Balsemão assim se poderia interpretar a 
sua intervenção, durante a qual aproveitou para dizer que as 
recentes eleições autárquicas não foram uma derrota para a 
«AD» e, fez questão de frisar, que o PSD continua a ser o 
primeiro partido na cena política nacional. Na bancada da 
CDS nao houve reacções face a esta afirmação. 

Atabalhoadamente, o depu- 
tado Vítor Crespo conseguiu 
não explicar o pedido de de- 
missão do primeiro-ministro, 
apesar dos pedidos de esclare- 
cimento que lhe foram feitos 
por parte das diversas banca- 
das da oposição. 

Pois se não tinha havido 
derrota para a «AD» e o PSD 
continuava a ser o primeiro 
partido, como se explicava que 
Pinto Balsemão logo a seguir a 
estes resultados «favoráveis» 
tivesse pedido a demissão, 
mantendo-se (e ainda bem) ir- 
revogável na decisão. 

Não soube, não quis ou não 
conseguiu o deputado Vítor 
Crespo satisfazer a curiosidade 
dos deputados da oposição 
que por várias vezes insistiram 
para que esclarecesse este 
ponto. 

Face ao mutismo do deputa- 
do social-democrata, a camara- 
da Zita Seabra acabou por 
considerar que a atitude de 
Pinto Balsemão se enquadrava 
nesta época natalícia, pois ao 
tomar tal decisão decidira pôr 
uma prenda na árvore de Natal 
dos trabalhadores e do povo 
português, demitindo-se. 

Mas a deputada comunista 
Zita Seabra analisaria mais 
adiante certas afirmações de 
Vítor Crespo. 

E assim recordou que se o 
PSD continuava a ser o maior 
partido português, mesmo de- 
pois dos resultados obtidos 
pelo PS nas recentes eleições 
autárquicas (mais de 31 por 
cento) isso significava que pelo 
menos o Partido Social-Demo- 
crata teria 32 por cento dos 
votos. 

Logo, como a coligação 
«AD» obtivera apenas 42 por 
cento dos votos expressos, ao 
CDS não restavam mais do 
que 10 por cento do eleitorado 
que votou «AD», e séria assim 
o menor partido daquela As- 
sembleia. E Zita Seabra acres- 
centou: 

Talvez por isso, porque 
assumem essa minoridade 
política, é que nos últimos 
dias as bancadas do CDS es- 
tão reduzidas a menos de 
metade. 

Desagrado entre os deputa- 

dos centristas que pela voz de 
Martins Canaverde protestou, 
sem contudo esclarecer. As 
coisas estão complicadas para 
os partidos que compõem a 
«AD». Todos fazem leituras 
dos resultados das recentes 
eleições e por mais voltas que 
dêem chegam sempre à mes- 
ma conclusão, embora não o 
confessem - perderam a 
maioria. 

Mas o azedume é já tão 
grande que o deputado monár- 
quico Luís Coimbra, após a in- 
tervenção de Vítor Crespo pe- 
diu a palavra para um protesto. 
Surpresa na sala. Agora é que 
o PPM ia dar a machadada fi- 
nal na «Aliança Democrática». 

Mas Luís Coimbra começou 
comedido. Manifestou o seu in- 
teiro apoio às palavras de Vítor 
Crespo e o seu protesto seria 
apenas contra a manipulação 
que nomeadamente na Rádio e 
na Televisão o PSD foi vítima 
durante as reportagens eleito- 
rais. 

Pois é, zangam-se as coma- 
dres e descobrem-se as verda- 
des. E nós a julgarmos que 
tanto a Televisão como a Rá- 
dio eram órgãos de informação 
absolutamente isentos, que 
nunca a manipulação ali fora 
permitida, que a objectividade 
era a norma. 

E de repente vem um depu- 
tado da maioria que sustenta o 
Governo (nesta altura para ser- 
mos mais, objectivos devemos 
dizer: quase ex-Governo) de- 
clarar-nos, pèremptório, que a 
manipulação existe, foi pratica- 
da e, calamidade das calami- 
dades, afectou exclusivamente 
o partido «maioritário» da 
«AD». Se a situação não fosse 
tão grave seria de nos rirmos 
com as mãos na barriga desta 
«boutade» monárquica. 

Basta 
de governos «AD>> 

A última intervenção política 
do dia coube ao camarada Vei- 
ga de Oliveira. Anteriormente o 
PPM tinha desistido de proferir 
a sua. 

Veiga de Oliveira pôs os 
pontos nos ii. Começaria por 
afirmar: 

A demissão do primeiro- 
-ministro Pinto Balsemão e a 
consequente demissão do 
Governo «AD» vêm confir- 
mar o que temos sustentado 
sobre o significado da derro- 
ta da «AD» nas eleições au- 
tárquicas do passado dia 12. 

Em devido tempo o Parti- 
do Comunista Português 
alertou para o significado na- 
cional dos resultados eleito- 
rais. Ninguém então nos con- 
testou e houve mesmo 
quem, da direita, falasse em 
«teste eleitoral». O teste foi 
feito, os resultados estão à 
vista e de nada valerá agora 
pretender que a demissão do 
Governo não é consequência 
da vontade popular clara- 
mente expressa através do 
voto. 

Acentuando que esta demis- 
são é uma grande vitória de- 
mocrática e o resultado das lu- 
tas persistentes e da tenacida- 
de dos trabalhadores e demo- 
cratas, acrescentou: 

De nada vale pretender 
agora que se trata de uma 
escolha individual de um pri- 
meiro-ministro, qual bode ex- 
piatório, ou Maquiavel rein- 
carnado, num caso e noutro 
tentando remeter para se- 
gundo plano a profunda con- 
tradição entre a política da 
«AD» e os interesses dos 
trabalhadores e da demo- 
cracia. 

Prosseguindo, Veiga de Oli- 
veira frisou; 

Hoje, o facto incontestável 
que emerge e avulta é estar 
o Governo da «AD» virtual- 
mente demitido e a sua 
maioria numérica nesta As- 
sembleia da República não 
ter correspondência com a 
vontade expressa da maioria 
clara do eleitorado. 

E insistiu: 
O Governo está virtual- 

mente demitido. Importa que 
a aceitação da demissão 
conduza à única saída demo- 
crática possível: a dissolu- 
ção da AR e a formação de 
um Governo de gestão, com 
realização de novas eleições 
legislativas nos prazos cons- 
titucionais. 

Só por cegueira ou insen- 
sibilidade política se poderá 
defender outra saída. De Go- 
vernos da «AD», basta! A 
«AD» desagregou-se em cho- 
que com o povo! A «AD» 
como projecto antidemocráti- 
co e antinacional chegou ao 
fim! 

Urge que em eleições an- 
tecipadas, em condições de- 
mocráticas, o povo possa 
proclamar a sua vontade e 
apontar a saída para os gra- 
ves problemas com que o 
País se confronta. 

Orçamento 
suplementar 

Durante a tarde os trabalhos 
prosseguiram com a discussão 
do orçamento suplementar ao 
OGE de 1982. 

• Neste orçamento suplemen- 
tar estava em causa um au- 
mento do défice na ordem dos 
26 milhões de contos. Era uma 
autorização para estas despe- 
sas que já estão feitas que o 
Governo precisava. 

Para esta verba que gastara 
a mais e para a qual o Gover- 
no não apresenta justificação, 
o executivo encontrara saldos 
de empréstimos anteriores no 
valor de mais de 16 milhçes de 
contos, faltando-lhe ainda 9 mi- 
lhões e quinhentos mil contos 
que se propõe arranjar em no- 
vos empréstimos internos. 

Simplesmente na proposta 
de lei agora apresentada o Go- 
verno vem pedir um aumento 
do limite para empréstimos no 
valor de 17 milhões de contos, 
ou seja sete milhões e meio de 
contos a mais do que necessi- 
ta para contrabalançar o défi- 
ce. Para quem é este dinheiro? 
O Governo não o justifica. 

O deputado comunista Octá- 
vio Teixeira destacaria que 
mesmo moribundo, mesmo 
quando já na fase dos prepa- 
rativos fúnebres, o ainda for- 
malmente Governo traz-nos 
mais uma prova da sua ac- 
tuação ruinosa, da sua práti- 
ca política de desconsidera- 
ção pela AR e de desrespeito 
pela lei. 

O défice de 150,7 milhões 
de contos previstos para 
1982, transformou-se agora 
numa estimativa de 177 mi- 
lhões de contos (mais 17,5 
por cento), e sem que o País 
tenha daí recolhido benefí- 
cios, porque decorrente do 
aumento de despesas não 
programadas e planeadas. 
Mais uma herança que este 
desgoverno deixa ao País e 
que os trabalhadores terão 
de pagar. 

E isto - prosseguiu - para 
além dos tão proclamados 
«aumentos de produtivida- 
de» previstos pelo Governo 
no artigo 62.° da Lei do Orça- 
mento para 1982. 

Comg seria de esperar e en- 
quanto durar esta «maioria» 
que já deixou de o ser, o Orça- 
mento suplementar para 1982 
foi aprovado. 

Entretanto, a próxima reu- 
nião plenária da Assembleia da 
República está agendada para 
o próximo dia 4 de Janeiro, isto 
se até lá a evolução da situa- 
ção política não determinar al- 
terações que signifiquem boas 
entradas em 1983 para os tra- 
balhadores e o País. 

Grandes Opções visavam 

... desmantelar as nacionalizações 

A golpada estava preparada. Nas Grandes Opções do Plano 
para 1983 o Governo propunha-se, pura e simplesmente, 
alterar - em proveito, claro, dos grandes capitalistas - a 
actual Lei de Delimitação dos Sectores e rever as bases 
gerais das empresas públicas. 

A golpada, como dissemos 
no início, estava preparada. As 
rasteiras estavam insinuadas 
no articulado da proposta de lei 
das Grandes Opções do Plano 
para 1983, 

De imediato o PCP interpôs 
recurso para impugnar a ad- 
missão da referida proposta de 
lei. Outrotanto faria o Partido 
Socialista. Os pedidos de im- 
pugnação não viriam a ter se- 
guimento porque entretanto o 
Governo em ofício enviado à 
Assembleia da República deci- 
diu autonomizar os artigos em 
que a «marosca» se preparava 
para passarem a ser Propostas 
de Lei de Autorização Legisla- 
tiva. 

Na fundamentação da im- 
pugnação apresentada pelo 
PCP recorda-se o que o Go- 
verno pretendia, no tocante à 
revisão da lei de delimitação 
de sectores: 

- abrir a banca e os seguros 
ao grande capital, facultando 
ao Governo a livre fixação das 
condições de exercício das 
respectivas actividades; 

- garantir a plena liberdade 
^ acesso do capital privado 
às Iwjúsfrias adubeiras e ci- 
menteita; 

~ permitir o acesso do capi- 
tal privado à indústria de refi- 
nação de petróleo, em con- 
dições a definir livremente pelo 
Governo, que poderá também 
autorizar o exercício da activi- 
dade dos transportes por em- 
presas privadas; 

- manter reservada ao sec- 
tor público apenas a prestação 
de serviços essenciais não ren- 

táveis, abrindo, mesmo assim, 
ao capital privado subsectores 
do saneamento básico como a 
recolha de lixos em aglomera- 
dos populacionais e o sanea- 
mento básico. 

Analisando mais à frente o 
plano governamental de des- 
mantelamento do sector públi- 
co, o pedido de impugnação 
apresentado pelo PCP destaca 
o que a proposta revela nesse 
sentido. E transcrevemos; 

- Determina a transforma- 
ção em sociedades anóni- 
mas de responsabilidade li- 
mitada (e consequente sujei- 
ção às regras de direito pri- 
vado) de todas as actuais 
empresas públicas, ainda 
que directa e integralmente 
nacionalizadas, que não te- 
nham por objecto principal a 
exploração de serviços públi- 
cos ou quaisquer actividades 
em regime de exclusivo, bem 
como das que, tendo embora 
tal objecto, não sejam consi- 
deradas pelo Governo «ins- 
trumentos directos da sua 
política». Deixaria de estar 
assegurada, em relação a 
tais empresas, a subordina- 
ção ao Plano (constitucional- 
mente obrigatória!), a respec- 
tiva gestão passaria a reger- 
-se por padrões que poster- 
gam a prossecução do inte- 
resse público, poderiam ser 
livremente vendidas as parti- 
cipações financeiras que de- 
tenham, nenhum direito 
constitucionalmente reco- 
nhecido aos trabalhadores fi- 
caria assegurado, poderiam 
ser cindidas, extintas ou ver 
modificado o seu estatuto 

por mera deliberação de As- 
sembleia Gerai (que, estando 
representado, o Estado, po- 
deria funcionar e deliberar 
validamente sem que se exija 
número mínimo de associa- 
dos ou representação de 
qualquer percentagem míni- 
ma de capital; 

- Prevê que, quando não 
sejam transformadas em so- 
ciedades anónimas de res- 
ponsabilidade limitada, as 
empresas públicas possam 
ser extintas, com vista à divi- 
são e passagem ao sector 
privado «da parte do seu pa- 
trimónio não afecto a áreas 
reservadas em absoluto ao 
sector público» (art. 39.°) dis- 
tinção inteiramente inconsti- 
tucional; 

- Permite ao Governo, por 
portaria, entregar a entidades 
privadas a gestão de todas 
ou parte das actividades das 
empresas que ainda sejam 
qualificadas como empresas 
públicas. Tal possibilidade 
abrangeria as próprias EP's 
situadas nos sectores bási- 
cos da economia, uma vez 
que nos termos da Lei de 
Delimitação que o Governo 
pretende aprovar estes dei- 
xariam de ser vedados ao ca- 
pital privado (cfr. artigo 35.° 
do articulado referente ao es- 
tatuto das EP's); 

- Representaria um golpe 
profundo nos direitos dos 
trabalhadores das empresas 
públicas. A proposta gover- 
namental visa; impedir que 
os trabalhadores designem 
quaisquer representantes 
nos órgãos de gestão e fis- 
calização das empresas pú- 
blicas que passem ao regime 
de sociedades anónimas; su- 
primir o direito dos trabalha- 
dores a serem ouvidos na 
nomeação dos órgãos de 

gestão; atribuir aos gestores 
eleitos pelos trabalhadores 
(no escasso número de em- 
presas em que tal possibili- 
dade subsista) um estatuto 
diminuído em relação aos 
administradores designados 
pelo Governo; eliminar a par- 
ticipação dos trabalhadores 
na reestruturação, fusão, ci- 
são ou liquidação das em- 
presas públicas. 

E prossegue o documento: 
Tais propostas, são fron- 

talmente inconstitucionais. 
Na verdade, não só não 

sofreram qualquer diminui- 
ção as disposições constitu- 
cionais respeitantes à garan- 
tia das nacionalizações como 
foi completado o elenco das 
normas de protecção consti- 
tucional dos direitos dos tra- 
balhadores e das suas orga- 
nizações. Por outro lado, a 
redacção do artigo 89.° n.° 2 
decorrente da revisão consti- 
tucional veio eliminar quais- 
quer dúvidas sobre a proibi- 
ção constitucional de gestão 
de empresas do sector públi- 
co por entidades privadas, 
tornando inequívoca a in- 
constitucionalidade do artigo 
9.° da actual Lei de Delimita- 
ção de Sectores, que previa, 
a título excepcional, a possi- 
bilidade de concessão de ex- 
ploração e gestão de empre- 
sas nacionalizadas cujas ac- 
tividades se exercessem fora 
dos sectores fundamentais 
da economia. 

Torna-se claro que a AD 
pretendia obter, por contraban- 
do na Lei das Grandes Opções 
do Plano, aquilo que compro- 
vadamente não conseguiu na 
revisão constitucional e queria 
recuperar através de uma só 
lei ordinária tudo o que perdeu 
na alteração do artigo 89.° da 
Constituição. 

Trabalhadores 
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A marcha contra o desemprego em Almada. Abril de 1982 

Movimento sindical 

manifesta-se por todo o País 

Depois das comemo- 
rações marcadas para on- 
tem em Lisboa e no Porto, 
com início às 19 e 18 horas 
respectivamente, mais ma- 
nifestações do mesmo tipo 
foram marcadas para ou- 
tras localidades do País, 
designadamente para hoje 
na Covilhã, no Largo do 
Pelourinho, às 18 horas, e 
em Tortosendo, na Praça, 
às 17 e 30. O motivo das 
concentrações populares é 

o mesmo de Lisboa e Por- 
to: defesa do sector públi- 
co, contra o desemprego 
e a vida cara/dissolução 
da Assembleia, realização 
de eleições. 

As concentrações são 
convocadas pelo Movimen- 
to Sindical Unitário, desig- 
nadamente Uniões de Sin- 
dicatos e Cinturas Indus-, 
triais. 

Reuniões sindicais por 
todo o País têm analisado 

os resultados das eleições 
para as autarquias e emiti- 
do comunicados. Depois do 
pedido de demissão do Pri- 
meiro-Ministro, várias Fede- 
rações, Uniões e a Central 
têm insistido na dissolução 
da Assembleia da Repúbli- 
ca e na realização de 
eleições legislativas anteci- 
padas dentro do prazo 
legal. 

Antes de encerrarmos 
esta edição, havia ainda 

marcadas manifestações 
para Braga, Guimarães, 
Marinha Grande, Vieira de 
Leiria, Nazaré e Peniche. 

Além de plenários e ou- 
tras reuniões sindicais por 
todo o País, estavam tam- 
bém marcadas anteontem 
manifestações para Viseu, 
Nelas, Canas de Senho- 
rim, Évora, Montemor, 
Beja, Portalegre, Avis, 
Ponte de Sor e Campo 
Maior. 

Lutas e accão sindical 

Indústria naval/via- 
bilização dos sectores 
— «Medidas que viabilizem si- 
multaneamente os sectores da 
indústria naval, das pescas e 
da marinha do comércio», que 
este Governo já mostrou não 
ser capaz de adoptar, são mais 
uma vez exigidas pela Comis- 
são Coordenadora das Comis- 
sões de Trabalhadores da In- 
dústria Naval. A CCCTIN pre- 
coniza para tanto a formação 
de um governo democrático 
que «seja capaz de dialogar 
com os trabalhadores». 

O mesmo organismo de 
coordenação refere que o Go- 
verno, em vez de proceder no 
sentido de pôr a funcionar em- 
presas paradas, como é o caso 
da Setenave, propõe-se é 
mandar construir «fragatas 
para a Armada Portuguesa em 
estaleiros holandeses». 

A CCCTIN reclama o sanea- 
mento económico e financeiro 
da indústria naval, o desblo- 
queamento da construção de 
17 navios para a frota de co- 
mércio, a construção de mais 
de três centenas de barcos 
pesqueiros, cujo piano está na 
gaveta deste Governo sem 
solução. 

• Mais de 25 por cen- 
to na EPAL — As organi- 
zações representativas dos tra- 
balhadores da Empresa Públi- 
ca das Águas de Lisboa sus- 
penderam a greve anunciada 
para 16 do corrente depois de 
terem obtido à mesa das nego- 
ciações um aumento global da 
ordem dos 27,5 por cento, sen- 
do 24 na tabela salarial que 
passa a vigorar desde 1 do 
corrente. 

Entrgtanto o Governo, pela 
boca do secretário de Estado 
do Tesouro, Walter Marques, 

voltava a insistir, ainda na 
quarta-feira da semana passa- 
da, na «necessidade imperio- 
sa» de impor o tecto salarial de 
17 por cento... Cada vez com 
credibilidade mais reduzida, 
aliás. 

• Concentração do 
Vestuário no Porto - 
Protestando contra a interrup- 
ção das negociações de revi- 
são do contrato, concentraram- 
-se no Porto, na quinta-feiVa 
passada, os trabalhadores do 
Vestuário, em frente à sede da 
associação patronal. 

• Suspensa a greve 
na Carris - Prevista para 
sexta-feira, 17, a greve da Car- 
ris foi suspensa ao princípio da 
noite do dia anterior depois de 
a comissão administrativa da 
empresa ter concordado em 
negociar as reivindicações dos 
trabalhadores apresentadas 
pelos Sindicatos, 

• Metalúrgicos em 
plenário: prosseguir a 
luta — Incluindo greve e 
acções de rua, 950 delegados 
sindicais dos metalúrgicos reu- 
nidos em plenários no Porto e 
em Lisboa, decidiram em 15 do 
corrente prosseguir a luta, se 
as negociações de revisão do 
CCTV do sector continuarem 
sob boicote do patronato. Os 
metalúrgicos recusam radical- 
mente o tecto salarial. 

• ANOP; não ao des- 
pedimento colectivo - 
A indefinição económica e fi- 
nanceira em que continua a vi- 
ver a Anop e a decisão de des- 
pedir mais de metade dos seus 
trabalhadores levou as organi- 
zações que os representam a 
recusar novamente o despedi- 

mento colectivo que levará na 
prática à extinção da Agência. 

• Tecto furado na ho- 
telaria — Com um aumento 
médio superior a 23 por cento 
na tabela salarial os trabalha- 
dores da hotelaria do Algarve 
furaram o tecto do Governo 
«AD». Nos últimos três meses 
de vigência do acordo agora 
assinado, e que os delegados 
sindicais deverão ratificar hoje 
em Faro, os salários consegui- 
dos são superiores em 29 por 
cento aos que vigoram actual- 
mente, diz a Federação. 

• J. J. Gonçalves: 
sem subsídio - Os 232 
trabalhadores desta empresa 
do Porto estavam no fim da se- 

adrhinistrações de se negarem 
ao diálogo e de tentarem des- 
truir as ORTs, inclusivamente 
pondo-as em tribunal, como 
aconteceu na Tecnisado, 
«numa clara acção de prepo- 
tência, irresponsabilidade e fal- 
ta de respeito pela dignidade 
dos trabalhadores». As ORTs 
emitiram recentemente um ex- 
tenso comunicado sobre a re- 
pressão exercida naquelas em- 
presas e à qual os trabalhado- 
res «saberão dar a resposta 
adequada no momento opor- 
tuno», 

• Francor: mais 200 no 
desemprego? - Mais de 
200 postos de trabalho amea- 
çados nesta empresa têxtil do 
Porto que, apesar de não ter 

• Hoje, 23, prevista reunião de delegados sindi- 
cais da hotelaria às 16 horas em Faro para 
ratificação do acordo salarial 
• Caso o patronato mantenha as suas po- 
sições, a Federação dos Sindicatos da Hofèla- 
ria marcou para hoje, dia 23, uma greve d# 24 
horas abrangendo os restaurantes, pastelarias, 
pensões e cafés das regiões Centro e Sul do 
País. 

mana passada ainda sem sa- 
ber em que data lhes seria 
pago o 13.° mês. A Comissão 
intersindical desta empresa do 
ramo automóvel chama a aten- 
ção para a ilegalidade cometi- 
da peia administração e para o 
desrespeito manifestado pelos 
direitos dos trabalhadores. 
• Entreposto: repres- 

são — As organizações repre- 
sentativas dos trabalhadores 
das empresas do grupo Entre- 
posto (Tecnisado, Tecnitools, 
Entreposto Industrial e Entre- 
posto Comercial) acusam as 

falta de encomendas (para 24 
horas por dia, dizem os tràba- 
Ihadores) tem uma acção de 
penhora das principais máqui- 
nas porque os patrões não pa- 
gam. Com dívidas no montante 
de 200 mil contos, à banca, ao 
senhorio e à EDP, com 50 por 
cento do pessoal contratado a 
prazo os patrões da Francor 
pertencem a esta "geração" de 
capitalistas "AD" contra os 
quais os trabalhadores põem 
em prática formas de luta recu- 
sando o Governo e a política 
que têm dominado o País. 

Sem salários no Natal 

Quatro dias antes do Natal 
milhares de trabalhadores 
não tinham ainda recebido 
o 13.° mês que legalmente 
deve ser pago com uma 
certa antecedência, como 
se sabe e é habitual. Entre 
as empresas que não 
procederam à liquidação 
daquele subsídio contam-se 
algumas das maiores 
unidades industriais 
portuguesas como a 
Lisnave, Setenave, Parry & 
Son, Mompor, Cifa e 
Fábrica de Malhas do 
Ameal. 

Muitas dessas empresas 
além do subsídio de Natal tam- 
bém não pagam salários ou, 
quando os pagam, é fora de 
todos os prazos, atrasando-se 
também durante meses o pa- 
gamento dos subsídios de fé- 
rias, alguns ainda de 1981. 

Num telex sobre o assunto, 
a CGTP-IN em 20 do corrente 
referia seis grandes sectores 
afectados (cristalaria; cerâmica; 
indústria naval; metalurgia e 

metalomecânica; têxteis; e ma- 
terial eléctrico). Além das 19 
empresas que nomeia, "muitos 
outros exemplos poderia ter 
escolhido - afirma a Central - 
para atestar a situação crítica 
que atravessam milhares de 
trabalhadores, com a progres- 
siva degradação das suas con- 

dições de vida e de trabalho 
resultante da política dos Go- 
vernos 'AD'". 

Depois de se referir ao facto 
de várias vezes ter alertado 
para a política que conduziu o 
País a "uma situação preocu- 
pante", a Central unitária reafir- 
ma que "um dos aspectos 

mais expressivos" da crise que 
Portugal atravessa "é o facto 
de estarem em risco de falên- 
cia dezenas de empresas com 
o consequente despedimento 
de milhares de trabalhadores e 
de muitas delas não pagarem 
salários incluindo o subsídio de 
Natal". 

Escritórios do Porto 

Reeonstituição do Sinditato 

# Formada uma comissão 

Mais de uma centena de tra- 
balhadores de escritório do 
Porto reuniram-se para discutir 
a sitação no seu Sindicato e as 
soluções possíveis para sair da 
ilegalidade que aí se vive há 
mais de três anos depois de se 
terem realizado eleições. 

As eleições para o Sindicato 
dos Trabalhadores de Escritó- 
rio do Distrito do Porto foram 
ganhas clara e democratica- 
mente pela lista C. 

Ao longo do processo de 
luta, que passou pela ratifica- 
ção em assembleia geral da vi- 
tória desta lista, o Sindicato 
continuou ocupado ilegalmente 
por um grupo de oportunistas 
da anterior direcção afecta à 
UGT e com a cobertura do Go- 
verno «AD», que vão destruin- 
do o sindicato e afastando os 
trabalhadores. 

Como concluiu a referida 
reunião, os trabalhadores de 

escritório do Porto não têm um 
sindicato representativo (o Sin- 
dicato dos Trabalhadores de 
Escritório conta actualmente 
com menos de um terço dos 
trabalhadores de escritório do 
distrito do Porto) e que defen- 
da os seus interesses, pelo 
que a reunião decidiu formar 
uma comissão com o objectivo 
de promover entre a classe a 
discussão da reconstituição do 
seu Sindicato. 

Alentejo rejeitou «AD» 

— afirmaram cooperantes de Beja 

A criação de apoios e incen- 
tivos que permitam o desenvol- 
vimento da agricultura e res- 
pectivo aumento da produção, 
um travão à sangria das popu- 
lações rurais, o fim da ofensiva 
contra a Reforma Agrária, eis 
algumas das exigências dos 
trabalhadores agrícolas das . 
UCP's/Cooperativas de Beja, 
contidas numa moção aprova- 
da no final de um plenário rea- 
lizado na passada semana na 

Sociedade Capricho Bejense. 
Promovido para debater a 

situação política e particular- 
mente os efeitos da actuação 
criminosa do MACP contra a 
Reforma Agrária, o plenário 
chamou também a atenção 
para a urgência da demissão 
do Governo AD, a dissolução 
da Assembleia da República e 
a formação de um Governo de 
gestão que «garanta eleições 
antecipadas em condições de- 

mocráticas nó prazo de 90 
dias». 

Referindo-se aos resultados 
das eleições autárquicas do 
passado dia 12, os trabalhado- 
res agrícolas presentes consi- 
deraram que eles são uma pro- 
va eloquente de que a «popu- 
lação do Alentejo rejeitou clara- 
mente a AD e a sua política de 
recuperação latifundista», fac- 
tor de agravamento das con- 
dições de vida das populações. 

No mesmo documento os 
cooperantes reafirmam a sua 
disposição de prosseguir a luta 
pela defesa da Reforma Agrá- 
ria e pela reposição da legali- 
dade nos campos do Alentejo 
que ponha termo à desorgani- 
zação da produção, ao aban- 
dono e subaproveitamento de 
terras, instalações e meios de 
produção por parte dos agrá- 
rios, e que acabe com o de- 
semprego e a emigração. 
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«0 povo português quer torrer a "AD" do poder 

não mais tarde, mas agora que estão tríadas 

todas as tonditões essenciais para uma solução 
» 

Camaradas: 
Custou, mas foi! 
Balsemão ainda lá está. Mas de mala aviada e definitivamente 

aviada. 
Agora há que prosseguir a luta para que não só Balsemão, mas 

a «AD», toda a «AD», faça também as malas e seja definitivamente 
afastada do poder. 

Vitória do povo 

e da democracia 

A classe operária, o povo português, os democratas mais conse- 
quentes, o nosso Partido, travámos uma luta sem quartel contra a 
política de destruição, de miséria, de desastre, de ilegalidades, de 
ruína, de vergonha nacional conduzida pelo Governo «AD». 

Contra a nossa afirmação de que a democracia é mais forte que 
a reacção houve quem dissesse que a «AD» estava no poder segu- 
ra como uma rocha. Contra a nossa confiança houve quem duvidas- 
se do resultado. 

Mas qual foi o resultado? O que provou a vida? 
O povo português em luta reclamou «Balsemão para a rua» e 

Balsemão foi finalmente para a rua! 
E não foi só Balsemão que foi demitido. Com a demissão de 

Balsemão foram demitidos todos os ministros e todos os secretários 
de Estado. Foi demitido o governo «AD». 

A «AD» ainda não foi para a rua. Mas o Governo «AD» foi 
demitido e existem assim novas e mais fortes condições para que 
não só Balsemão mas a «AD» vá finalmente para a rua. 

É esta a situação que vivemos no preciso dia de hoje. E este 
facto, por si só, representa uma nova grande derrota da reacção 
e uma nova e grande vitória do povo português e da democra- 
cia portuguesa. 

Quatro causas 

fundamentais da 

^ demissão de Balsemão 

Não digam agora alguns reaccionários que Balsemão foi demiti- 
do porque quis demitir-se. Não digam outros que Balsemão foi demi- 
tido porque a «AD», ou o PSD, ou o CDS, ou os conflitos e as 
assanhadas rivalidades de uns contra os outros, o forçaram à de- 
missão. 

Não venha tão pouco ridiculamente o secretário-geral do PS 
dizer que Balsemão se demitiu porque ele lhe fez um apelo para 
que se demitisse, talvez para vir depois à Televisão apreciar o pedi- 
do de demissão como um gesto altamente patriótico. 

Não. As razões da demissão do Primeiro-Ministro e a conse- 
quente demissão do Governo, não são, nem um gesto pessoal, nem 
um gesto interno da «AD». 

As razões da demissão do Primeiro-Ministro do governo 
«AD» e a crise governativa que em consequência ficou aberta 
são razãés politicas e são fundamentalmente, quatro. 

A ptímelrã' foi a luta longa, grandiosa, tenaz e heróica da 
classe operária, dos trabalhadores, das massas populares, dos 
democratas portugueses que podem por isso legitimamente afir- 
mar: «A demissão de Pinto Balsemão e a demissão do Governo 
foram fundamentalmente obra nossa». 

A segunda foi a estrondosa derrota eleitoral da «AD» nas 
eleições de 12 Dezembro, - e aqueles que votaram contra a «AD» 
e particularmente aqueles que votaram na APU, podem ter plena 
consciência de que o seu voto foi uma contribuição determinante 
para que, neste preciso momento, o governo «AD» fosse abaixo. 

A terceira foi o funcionamento das instituições, que mos- 
trou que o regime democrático português, apesar de ferido pela 
revisão da Constituição, continua a ter as virtualidades e as po- 
tencialidades necessárias para assegurar uma saída democráti- 
ca para a crise. 

A quarta foi a falência da política da «AD» no Governo e em 
maioria na Assembleia da República. 

Quando outros dirigentes da «AD» gritam que Balsemão não 
serve, há que responder que não é só Balsemão que não serve, 
mas é toda a política da «AD» que faliu e que não serve, é toda a 
política da «AD» que o povo não quer, que o povo rejeita, como tem 
mostrado nas suas grandes lutas, como mostrou nas eleições de 12 
de Dezembro, como hoje uma vez mais mostrou nas grandiosas 
manifestações realizadas. 

A luta do povo 

forca motora da evolução 

Os próprios resultados eleitorais não podem desligar-se da luta 
da classe operária, da luta dos trabalhadores, da luta do campesina- 
to, da luta dos intelectuais e quadros técnicos, da luta das mulheres, 
da luta da juventude, da luta dos pequenos e médios comerciantes e 
industriais, da luta dos reformados, da luta dos deficientes, da luta 
de todos os que sofrem na carne as consequências desastrosas da 
política do Governo «AD» e da sua maioria na Assembleia da Repú- 
blica. 

A lula do povo é a força motora da evolução. 
Se não fossem as lutas heróicas da classe operária, dos traba- 

lhadores, das massas populares, certamente há muito as conquistas 
de Abril, como as nacionalizações e a reforma agrária, tinham sido 
liquidadas, de há muito teria sido restaurado o poder dos grandes 
monopolistas e qs sistemas de exploração existentes nos tempos do 
fascismo, de há muito as liberdades e direitos dos cidadãos teriam 
sido esmagados, de há muito o regime democrático teria sido liqui- 
dado. 

A classe operária e as massas populares têm defendido palmo a 
palmo os seus interesses vitais, as conquistas democráticas, as 
suas liberdades e direitos, o Portugal de Abril. 

A batalha eleitoral ínsere-se no processo de luta dos trabalhado- 
res e do povo português que acabará por ser determinante na evolu- 
ção da situação social e política do país. 

Os resultados das eleições favoráveis às forças democráticas, 
os avanços da APU e a conciência política que revelam, estão indis- 
soluvelmente ligados à elevada consciência de classe, à organiza- 
ção e á determinação de luta reveladas dia a dia nas lutas de 
massas. 

As lutas de massas têm abalado profundamente a coligação 
reaccionária e contribuíram decisivamente para a derrota eleitoral da 
«AD» e para a queda do Governo de Pinto Balsemão. 

Agora também as lutas de massas continuam a ter um papel, 
que pode ser determinante,, para impedir que ao Governo «AD» 
demissionário se siga um novo Governo «AD» ou com «AD», para 
que seja formado um Governo de gestão, sejam garantidas con- 
dições democráticas para novas eleições para a Assembleia da Re- 
pública de forma a que a reacção fique reduzida na Assembleia ã 
minoria que é no país e deixe de ter qualquer base não só social, 
política e eleitoral, mas também parlamentar e legal para pretender 
continuar a governar. 

As eleições e 
de 12 de Dezembro 

causa directa da 

demissão do governo 
HssH 
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Subitamente, todos os partidos da «AD» e todos os meios de 
comunicação social por eles controlados perderam a vontade de 
falar das eleições de 12 de Dezembro. 

Nós, pela nossa parte, não perdemos a vontade de falar nelas. 
E não perdemos porque esses resultados constituem uma estrondo- 
sa derrota da «AD», uma grande vitória da democracia e, no que 
nos diz respeito, uma grande vitória da APU. 

E para aqueles que duvidavam da contribuição que poderiam 
dar as eleições para a demissão do Governo «AD», aí têm já nos 
últimos acontecimentos o primeiro grande resultado e um primeiro 
grande passo. 

E de facto, por muito que a «AD» e os seus meios de comunica- 
ção social tenham procurado manter os portugueses desinformados 
acerca dos resultados das eleições, a derrota da «AD» está á vista: 
perda de 634 000 votos em relação às eleições para a Assembleia 
da República de 5 de Outubro de 1980, baixa de 5 pontos na per- 
centagem, perda de maioria absoluta nas Câmaras de Lisboa e 
Porto e muitas outras cidades e vilas, perda da presidência em 26 
Câmaras Municipais, em 250 Juntas de Freguesia, perda de 1500 
mandatos em Assembleias de Freguesia, de 475 em Assembleias 
Municipais, de 120 em Câmaras Munióijpais. 

A derrota da «AD» abalou profundamente a coligação reaccioná- • 
ria e invade-os 'com o pânico de eleições antecipadas para a As- 
sembleia da República. 

O PS recuperou parte do seu eleítoradò- e 23 Câmaras Munici- 
pais num total de 55 que perdera' ehl 7979, é ap'esâr de aspectos 
inseguros, errados e contraditórios da votação no PS, o CC conside- 
ra-a essencialmente como uma votação contra a «AD» e expressan- 
do a vontade de uma mudança democrática. 

E a APU? 
Antes de mais quero felicitar-vos pelos magníficos resultados 

alcançados no concelho de Sintra, depois de uma campanha extra- 
ordinária pela qual vos transmito as saudações e as felicitações 
calorosas em nome do Comité Central. Pela subida notável de vota- 
ção que deixou a APU muito perto de alcançar a Presidência da 
Câmara. Pelas maiorias ganhas aqui em Queluz, assim como no 
Cacém, em Rio de Mouro e em S. Pedro. Pela grande modificação 
da opção democrática que faz prever com confiança que nas próxi- 
mas, será de vez! 

Nacionalmente os resultados da APU são magníficos. Aumento 
de 34 800 votos em relação às autárquicas de 1979 e 76 000 em 
relação às legislativas de 1980. Percentagem, não dos 7%, ou 10% 
ou 12% que anunciaram ou prognosticavam dirigentes da «AD» e 
do PS, mas 21 % - a mais alta até hoje registada pela APU. Aumen- 
to de 31 000 votos no distrito de Lisboa, alcançando mais de 30% 
dos votos. Conquista de 5 novas Câmaras. Passagem de maiorias 
relativas a maiorias absolutas. Conquista da presidência em 334 
Juntas, mais 35 que em 1979 e mais 139 que em 1976. Votação em 
massa na zona da Reforma Agrária, na zona industrial de Setúbal, 
noutras zonas industriais, expressando não só a boa gestão da APU 
nas autarquias, mas a força do movimento operário e popular, o 
apoio à Reforma Agrária, às nacionalizações, às liberdades e direi- 
tos dos cidadãos, ao regime democrático conquistado com a revolu- 
ção e consagrado na Constituição da República, 

Foi uma grande vitória, camaradas, pela qual o CC felicitou to- 
,das as organizações, todos os camaradas, assim como os nossos 
amigos do MDP, e os democratas independentes e os socialistas 
que connosco participaram na campanha e compartilham das vitó- 
rias. 

Tínhamos colocado dois grandes objectivos nas eleições: refor- 
çar o poder local democrático e contribuir para afastar a «AD» do 
Poder. 

Estes objectivos foram alcançados. 
O poder local democrático saiu reforçado. E a demissão do 

Primeiro-Ministro e do Governo mostra que com as eleições 
autárquicas foi dado à «AD» um empurrão que lhe pode ser 
fatal. 

A falência 

da política da «AD» 
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Se não fosse a completa falência da política da «AD», os seus 
partidos e os seus chefes, por muitas rivalidades e ambições que os 
dividam, apareceriam publicamente ligados a um mesmo projecto e 
a uma mesma responsabilidade. 

O explodir de conflitos internos da «AD» reflecte toda a obra de 
destruição do Governo «AD», a total incapacidade de conseguir ao 
mesmo tempo restaurar os monopólios e melhorar a situação do 
povo e a situação económica do país. 

Se gritam uns contra os outros, se se acusam uns aos outros, 
se se insultam uns aos outros, se depois de terem elogiado recipro- 
camente as capacidades e as eompe^êricías-se rotulam também 
reciprocamente de incapacidade e incompetência, se depois de se 
terem gabado pela lealdade da coligação já se rotulam de «antipa- 
trióticos» e «traidores», é porque todos alijam responsabilidades da 
situação terrível em que mergulharam o povo português e do facto 
de nos encontrarmos à beira do abismo de um grande desastre 
nacional. 

Se gritam uns contra os outros e se se acusam uns aos outros é 
porque pretendem ainda, cortando em família algumas cabeças, 
conseguir fazer sobreviver a «AD» no Governo. 

O que nesta crise do Governo está verdadeiramente em 
causa não ê tal ou tal dirigente da «AD», mas a própria «AD». 

Quando a «AD» atira a falência da sua política e a grandeza da 
sua derrota para os ombros de um bode expiatório, de forma a 
tentar vir dizer: a nossa política é boa, Balsemão é que não sabe 
aplicá-la - os desígnios reaccionários são claros. 

A verdade indesmentível é que a política da «AD» - política que 
tudo sacrifica ao objectivo da restauração dos monopólios e dos 
latifúndios - em vez do melhoramento da vida do povo (como pro- 
meteram), em vez da diminuição do desequilíbrio das trocas exter- 
nas (como prometeram), em vez do desafogo e do desenvolvimento 
económico (como prometeram), - conduziu a um agravamento tão 
rápido das condições de vida da classe operária, de todos os traba- 
lhadores, das mais amplas massas populares, conduziu a uma subi- 
da tão vertiginosa e alarmante do défice da balança comercial, da 
balança de pagamentos, da dívida externa, conduziu a uma tal de- 
gradação e desastre da economia nacional - que o prosseguimen- 
to da «AD» no Governo é completamente insustentável para o 
povo e para o país. 

A demissão do Governo é só por si um testemunho da completa 
falência da sua política, é a derrota dessa mesma política. 

É a necessidade, a urgência e o carácter imperioso da subs- 
tituição da política da «AO» que torna necessário, urgente e 
imperioso não só a demissão deste Governo «AD», mas tam- 
bém o afastamento da «AD» do Governo. 
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0 golpe foi sustido 

é necessário impedir 

que retome 

A reacção procura ocultar e impedir que o povo português tome 
pleno conhecimento e plena consciência do que representou e signi- 
ficou em relação aos planos da «AD» a demissão do Governo «AD» 
neste preciso momento. 

Conforme o PCP constantemente insistiu, o plano golpista da 
«AD» deveria consumar-se com a aplicação da revisão da Constitui- 
ção e em particular da Lei de Defesa Nacional e com outras medi- 
das de rápida destruição das conquistas democráticas. 

Eram as primeiras grandes medidas do golpe. 
Por um lado, entrar imediatamente na modificação da situação 

militar. Por outro lado, e em conjugação com as medidas em matéria 
militar, a «AD» já anunciava que faria aprovar uma série de leis, 
designadamente a lei de delimitação dos sectores, uma nova lei 
chamada de reforma agrária, o chamado «pacote laboral», as novas 
leis eleitorais, etc. 

Tais leis, embora inconstitucionais, dariam ao Governo «AD» luz 
verde para passar à destruição completa das nacionalizações, à 
destruição completa da reforma agrária, à liquidação de todos os 
benefícios sociais alcançados pelos trabalhadores, pelos agricultores 
e rendeiros, pelo povo português em geral, à liquidação do carácter 
democrático das eleições - em resumo: à liquidação do regime de- 
mocrático. 

Ainda tentaram, sem legalidade nem vergonha, fazer passar na 
Assembleia da República, coladas subrepticiamente aO projecto de 
lei das Grandes Opções do Plano, autorizações legislativas para 
rever a Lei de Delimitação dos Sectores e o Estatuto das Empresas 
Públicas, que abririam inconstitucionalmente praticamente todos os 
sectores nacionalizados ao capital privado, e permitiria ao Governo 
entregar a maior parte das empresas nacionalizadas ao grande capi- 
tal, liquidar as nacionalizações e reconstituir os grandes monopólios. 

Mas essa proposta foi impugnada pelo Grupo Parlamentar do 
PCP e acabou por ir a terra. 

Ainda tentaram, sem legalidade nem vergonha, negociar à últi- 
ma hora com o governo norte-americano a concessão em território 
português de facilidades militares atentatórias da nossa soberania, 
da nossa segurança, da nossa vida em paz. 

Mas tais projectos antinacionais (de que o país tem o direito de 
ser inteiramente informado) também cairam por terra. 

Tentaram ainda, no último minuto, (já conhecido o pedido de 
demissão do Primeiro-Ministro), exercer de forma completamente ile- 
gal e abusiva os poderes conferidos ao ministro da Defesa pela lei 
de Defesa Nacional para no prazo de 5 dias confirmar ou exonerar 
os Chefes do Estado-Maior. 

Mas também tal projecto caiu por terra. 
A demissão do Governo «AD», neste preciso momento, sig- 

nifica que o plano subversivo da «AD», que estava em curso e 
atingia uma fase final, foi sustido quase no extremo limite. 

Embora o perigo não tenha sido definitivamente afastado, o fac- 
to de o plano golpista da «AD» ter sido sustido precisamente quan- 
do a «AD» pretendia passar à fase final, constitui mais uma séria 
derrota da reacção e mais um vitorioso resultado da luta do 
povo e das instituições democráticas. 

Agora o essencial para o povo português e para a democracia é 
impedir que esse plano seja retomado. E para impedir que o plano 
golpista seja retomado é essencial afastar definitivamente a 
«AD» do Poder, é permitir que o povo português, através de 
eleições democraticamente realizadas, possa decidir da repre- 
sentatividade dos partidos e da política a seguir. 

A derrota 

# de F. do Amaral 

O CDS e em particular o seu presidente F. do Amaral procuram 
aparecer perante a opinião pública, como se o grande derrotado 
fosse o PSD e não o CDS, fosse Pinto Balsemão e não Freitas do 
Amaral. 

Há que reafirmar que a derrota do Governo que consiste na 
sua demissão é tanto do CDS como do PSD, tanto de Freitas 
como de Balsemão. 

Os dois partidos e os seus dois dirigentes são inteira e solidaria- 
mente responsáveis na política seguida, nos seus maléficos resulta- 
dos e na sua falência, assim como na derrota eleitoral que o povo 
português lhes infligiu em 12 de Dezembro. 

Quando o CDS e o seu presidente procuram pôr-se de lado na 
derrota é caso para rir porque, se há «um grande derrotado» nes- 
ta demissão do Governo, esse derrotado é precisamente Freitas 
do Amaral, presidente do CDS e ministro da Defesa. 

Fala-se muitas vezes sem propriedade em «derrotas históricas». 
Mas neste caso, não é exagero dizer-se que a demissão' do 

Governo que acaba de veríficar-se pode converter-se numa 
«histórica» derrota para Freitas do Amaral. 

Não é ainda. Mas pode sê-lo. 
Foi o presidente do CDS o grande inspirador da revisão golpista 

da Constituição em matéria militar. 
Foi o presidente do CDS o autor do projecto das leis de Defesa 

Nacional e da Organização das Forças Armadas. 
Foi o presidente do CDS, como ministro da Defesa do Governo 

«AD», a definir e a fazer aprovar as competências militares do mi- 
nistro da Defesa, competências tão amplas que, a ser ele a exercê- 
-las, se tornaria o patrão das Forças Armadas. 

Foi o presidente do CDS, em atitude arrogante de liderança 
individual da .«AD», que anunciou as medidas subsequentes à revi- 
são da Constituição e «o timing» respectivo. 

Era ele que, como ministro da Defesa, se preparava para «exo- 
nerar» pelo menos algum ou alguns dos chefes de Estado-Maiores e 

• começar por aí a governamentalização e partidàrização das Forças 
Armadas e a sua transformação num instrumento para impor com a 
força e a violência a destruição do regime democrático e das suas 
conquistas. 

Podemos dizer, e é absolutamente certo, que o golpe já tinha a 
pata no ar em direcção às Forças Armadas, e que só no último 
instante, teve de retirá-la. 

Qualquer que seja o desenvolvimento da situação, para-já a 
suspensão do andamento do golpe, particularmente dos seus aspec- 
tos militares, é uma grande derrota da «AD» em geral, e uma gran- 
de derrota do presidente do CDS e ministro da Defesa em particular. 

Dizem os jornais que o presidente do CDS teria manifestado a 
intenção de não participar no Governo e de se retirar para a Univer- 
sidade. 

Talvez ao fazê-lo, procure imitar Salazar, com a esperança de, 
imitando Salazar, regressar depois para primeiro-ministro. 

Creio que uma tal intenção (salvo o mal ideológico para a Uni- 
versidade) terá inteira concordância da maioria esmagadora dos por- 
tugueses. 

Pois que deixe o Governo, pois que deixe o Ministério da 
Defesa. 

Se o fizer, o povo português baterá palmas. E ao mesmo tempo 
fará tudo para que não lhe sejam criadas possibilidades para imitar 
o seu mestre. 

Situação actual: governo 

de competência reduzida 

Apesar de derrotado e apesar de demitido, há que esperar do 
Governo «AD» que está em funções até à posse de um novo, a 
continuação das suas tentativas de decidir e actuar contra a Consti- 
tuição, contra a legalidade, exercendo competências que não tem e 
abusando do poder. 

Por isso os trabalhadores, as massas populares, os democratas 
têm de, nesta nova situação manter extraordinária vigilância e exigir 
igual vigilância das instituições democráticas. 

A Constituição estabelece, sem qualquer sombra de dúvida e 
sem qualquer possibilidade de outra interpretação, sérios limites das 
competências de um governo que se mantém em funções depois de 
ser demitido. 

As propostas de lei, (estabelece o art. 170.° n.0 6 da Constitui- 
ção) «caducam com a demissão do governo». 

Foi o que aconteceu com o Orçamento Geral do Estado. 
Quanto às competências (estabelece o art. 189.° n.0 5 da Consti- 

tuição) p governo limitar-se-á à «prática dos actos estritamente 
necessários para assegurar a gestão dos negócios públicos». 

Habituada a praticar todas as ilegalidades, a reacção não gosta 
nada que o povo conheça a lei fundamental do país. 

É curioso como a partir do momento em que P. Balsemão disse 
ir pedir a demissão os meios de comunicação social controlados 
pela «AD» procuraram ocultar até estes preceitos constitucionais. 

É curioso como procuraram também ocultar outro preceito da 
Constituição (art. 198.° n.0 1) segundo o qual «a aceitação pelo 
Presidente da República do pedido de demissão apresentado pelo 
Primeiro-Ministro implica a demissão do governo». 

É ainda curioso o espanto de alguns senhores ante a citação 
deste preceito pelo Comité Central do nosso Partido na sua última 

reunião do dia 18 (prolongada nas primeiras horas de 19) e pelos 
seus porta-vozes no encontro com a imprensa no dia 20. 

É curioso ainda, que para informar de tal matéria, completamen- 
te indiscutível e sem qualquer possibilidade de ter duas interpre- 
tações, certos meios de comunicação social controlados pela «AD», 
em vez de directamente informarem do texto constitucional, resol- 
vam fazer uma verdadeira consulta e uma verdadeira entrevista a 
constitucionalistas, como se se tratasse de assunto sobre o qual 
pudesse haver interpretações e discussão. 

Não, não há discussão possível. 
Demitido como está, o actual Governo tem competências 

limitadas, não pode ir além da «prática de actos estritamente 
necessários para assegurar a gestão dos negócios públicos». 

E isso significa que não pode prosseguir a sua ofensiva contra 
direitos fundamentais e conquistas fundamentais do nosso povo, não 
pode tomar decisões nem medidas de fundo, e, se o fizer, continua- 
rá a usurpação do poder, terá que ser energicamente combatido 
e deverá ser imediatamente impedido de continuar a procurar 
impor ao país os seus planos de destruição e de golpe. 

Um novo governo «AD» 

só agravaria a situação 

O que o povo português exige (e o voto de 12 de Dezembro foi 
conclusivo) não é apenas um novo primeiro-ministro, não é apenas 
uma modificação ou remodelação do Governo «AD». 

O que o povo português exige (e o voto de 12 de Dezembro foi 
conclusivo) é que se forme um novo governo, mas sem a «AD». 

Entretanto, a partir da derrota, da fraqueza e da precaridade do 
Governo «AD», Freitas do Amaral, voltado para soluções antidemo- 
cráticas, proclama a necessidade de «um governo forte e estável». 

E uns e outros da «AD», numa roda viva, avançam candidatos e 
mais candidatos para primeiro-ministro. 

Ontem agitou-se muito a possibilidade de Mota Pinto ser o novo 
primeiro-ministro. 

Mas porventura já alguém se esqueceu do que foi Mota Pinto no 
governo? Já alguém esqueceu que, já sem poder legal para o fazer, 
tomou uma série de medidas ilegais violentas e brutais contra os 
trabalhadores e contra as conquistas democráticas do nosso povo? 

Já alguém esqueceu que Mota Pinto foi o mandatário nacional 
do general fascista Soares Carneiro para as eleições presidenciais 
de 1980? 

E agora, nos últimos dias? Porventura não houve quem lesse 
artigos em jornais fascistas («fascistas mesmo») apontando tal can- 
didatura como a melhor de todas? 

Porventura não houve quem o ouvisse dizer na RTP, sobre o 
pedido de demissão de Balsemão, e ele professor de direito, defen- 
der que um governo, já com um primeiro-ministro demissionário, 
continuasse a tomar medidas de fundo, já fora das suas competên- 
cias, tal como ele aliás, quando primeiro-ministro tinha feito. Não 
veio ele defender que um tal governo, de pés para a cova, resolves- 
se questões tão transcendentes como as chefias militares? 

Uma vez mais, a questão nãq é de pessoas mas de política. O 
que há que afastar do poder é a «AD». 

Seja com quem for o novo governo da «AD» nãoserve. Nada 
resolveria e tudo complicaria e agravaria. 

Mas que se mostra ao Incllcarem-se tais nomes? 
Mostra-se como existem ainda propósitos de, demitido Bal- 

semão, impor ao povo português um governo tão reaccionário 
como o anterior, com uma política tão antipopular, antidemocrá- 
tica e antinacional como a anterior, um governo tão inaceitável 
como o anterior, um governo que a primeira tarefa que coloca- 
ria ao povo português seria deitá-lo também pela borda fora. 

Já se mostrou o mal que a «AD» fez ao povo e ao país. Já se 
mostrou que o povo está contra a «AD». 

O povo não quer nem um governo da «AD» nem um governo 
com a «AD». Nem um governo da «AD» nem com uma parte dos 
partidos da «AD». Nem um governo da «AD» nem do PSD ou da 
«AD» recauchutados com o PS. 

A alternativa pode pôr-se: ou a «AD» fica no poder e é Portugal 
que vai ao fundo. Ou, para que Portugal se salve, a «AD» tem de ir 
para o fundo. 

Ninguém duvidará que o povo português não dará tréguas à 
reacção e lutará com coragem, determinação e confiança para que a 
«AD» vá definitivamente para a rua e para que sobreviva e viva 
Portugal. 

Não é só o Primeiro-Ministro, não são só tais ou tais ministros, 
não são só tais ou tais secretários de Estado, não é só tal ou tal 
composição do governo, que urge substituir. 

É a própria «AD» como governo que há que substituir. É a 
própria «AD» que há que afastar do governo e da maioria na 
Assembleia da República. 
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A saída 

Eleições antecipadas 

para a AR 

A questão é urgente e condições essenciais estão criadas para 
uma saída democrática para a crise. 

Há dirigentes e comentaristas do PS que agora dizem assim; as 
eleições não nos convêm por enquanto. Há que desgastar tanto 
tanto a «AD» no governo, há que deixar piorar tanto tanto a situação 
do povo e do país, há que deixar desenvolver-se de tal forma o 
descontentamento, que depois, quando mais tarde o governo «AD» 
cair, pela sua própria desagregação, todos se voltarão para nós 
como salvadores, ganharemos 5% de votos à «AD», ganharemos 
5% de votos à APU, e ficaremos com maioria absoluta. 

Claro que tais cálculos são tão infantis como os da Mofina Men- 
des num célebre auto de Gil Vicente. Tinha uma bilha de azeite, la à 
feira. Vendia o azeite. Comprava ovos. Dos ovos teria patos. De 
cada pato um tostão e meio... a vender barato. E de contente pôs-se 
a dançar, e a bilha caiu, e lá se foi o azeite, e lá se foram os ovos, e 
lá se foram os patos, e lá se foram os tostões... e lá se foram os 
sonhos. 

O mesmo acontecerá uma vez mais a estes estrategas das ilu 
sões e do optimismo. 

O que não é de admitir em democratas é que sobreponham 
estreitos e sectários objectivos partidários aos interesses fundamen- 
tais do povo e do país. É que proclamem, como estratégia de um 
partido, deixar continuar a reacção no poder, deixar prosseguir a sua 
politica de ilegalidades, de destruição, de miséria, de catástrofe 
para, na base da desgraça, colherem alguns votos. 

O povo português tem outras necessidades, tem outros proble- 
mas, tem outras aspirações, tem outros objectivos, tem outra 
vontade. 

O povo português (como mostra diariamente nas suas lulas, 
como mostraram ainda hoje as concentrações e manifestações, 
como mostrou claramente na votação largamente maioritária em 12 
de Dezembro) quer correr a «AD» do poder. E correr a «AD» do 
poder, nao mais tarde, mas agora que todas as condições es- 
senciais (constitucionais, legais, institucionais, políticas, sociais. 
eleitorais, conjunturais) estão criadas para uma solução. 

Inteiramente certo de ser acompanhado nesta orientação pelos 
trabalhadores e pela maioria esmagadora dos democratas o PCP 
insiste em que para a saída da crise três medidas imediatas são 
indispensáveis: 

— A dissolução da Assembleia da República; 
A formação de um governo de gestão que dê garantias da 

democraticidade do novo acto eleitoral; 
~ ^ realização de eleições antecipadas para a Assembleia da 

República no prazo constitucional de 90 dias. 
A reacção sofreu uma grande derrota. Será definitivamente der- 

rotada. 
A luta continua — «AD» para a rua! 
Viva a unidade dos trabalhadores! 
Viva a unidade dos democratas! 

Viva o Partido Comunista Português! 
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